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O objectivo do presente relatório é identificar o impacto 

da proposta da Directiva de 20 de Dezembro de 2006, que 

vem modificar a Directiva 2003/87/CE para integrar as ac-

tividades aéreas no sistema comunitário de troca de quotas 

de emissões de gases de efeito de estufa nas RUP, de modo 

a que as repercussões que lhe estão associadas possam ser 

quantificadas, bem como as soluções alternativas, para que 

no caso de não ter sucesso, possam ser propostas.

Esta Directiva constitui uma das primeiras acções de um 

conjunto de medidas, que visam a integração das actividades 

marítimas e aéreas internacionais nos compromisso interna-

cionais vinculativos, tendo em vista a redução das emissões 

de gases de efeito da estufa.

A Directiva estabelece na comunidade, um sistema de 

quotas de emissão de gases de efeito de estufa, à seme-

lhança do já existente para o sector industrial relativo ao 

conjunto de voos, na chegada e na partida dos aeroportos 

comunitários. Este facto não deveria ter incidência, no início 

e médio termo, na concorrência, relativamente aos outros 

destinos de turismo alternativos tais como as Caraíbas, 

Marrocos, Egipto ou Turquia. Prevê-se que a Directiva entre 

em vigor em 2011. 

Devido às reclamações já formuladas pelos países ter-

ceiros, como os Estados Unidos, e que se conduziram como 

posição final à Assembleia da OACI em Setembro de 2007, de 

não estender aos países terceiros esta Directiva, a aplicação 

desta aos voos dos países terceiros pode-se ter adiado para 

os anos 2014-2015, para permitir encontrar uma solução ne-

gociada ao nível global.

O crescimento médio previsto para um bilhete aéreo de ida 

e volta pode ser de 10 € a 30 € no que diz respeito às Canárias, 

Madeira ou Açores em 2012, e de 20 € a 50 € por trajecto em 

2020, para os voos provenientes da Europa. No que diz respei-

to às RUP da América (Guadalupe, Martinica e Guiana), será 

necessário multiplicar estes valores por dois e por três no que 

diz respeito à Reunião. No entanto, existem muitas incertezas 

acerca destes valores, podendo estes ser considerados pouco 

realistas, em especial para o ano de 2012.

Os efeitos desta medida sobre as diferentes companhias 

aéreas e sobre os diferentes tipos de passageiros, não seriam 

logicamente os mesmos. Incidiriam mais particularmente 

nas companhias de preço reduzido “low cost” e nos “charter” 

do que nas companhias tradicionais, do mesmo modo que 

nos “leisure travelers” relativamente aos “leisure travelers”. 

O efeito é portanto mais considerável nas regiões que são 

destino de turistas Tais como as ilhas Canárias, a Madeira, 

Guadalupe e Martinica do que no resto das regiões continen-

tais da Europa. No que diz respeito às outras RUP: os Açores, 

a Guiana e a Reunião, haverá igualmente efeitos negativos 

importantes nas possibilidades de desenvolvimento. 

Do mesmo modo, um crescimento paralelo, não quan-

tificado e sem informação estatística, será gerado sobre o 

transporte aéreo de mercadorias. 

Ainda que os números que desencadearam este estu-

do não possam ser considerados dramáticos, representam 

uma primeira etapa no crescimento geral, devido a razões de 

alterações climáticas no domínio dos transportes, nomeada-

mente no domínio do turismo. A este título, nesta proposta 

de Directiva é sublinhada a necessidade de ter em conta, no 

estado inicial, de um tratamento diferenciado para as RUP.

 1  Resumo



QUOTAS DE EMISSÃO // 95

O objectivo deste relatório é de referir o impacto nas 

RUP da proposta da Directiva do Parlamento Europeu e do 

Conselho de 20 de Dezembro 2006, que vem modificar a 

Directiva 2003/87/CE, de modo a integrar as actividades aé-

reas no sistema comunitário de troca de quotas de emissão 

de gases de efeito de estufa, de tal forma que as repercus-

sões para as RUP possam ser quantificadas e ao mesmo 

tempo, que os procedimentos possam ser definidos, de forma 

a atenuar os eventuais efeitos negativos. 

Numa perspectiva mais geral, é necessário compreender 

que esta Directiva constitui uma das primeiras acções de um 

conjunto de medidas, tendo em vista a integração das activi-

dades marítimas e aéreas internacionais nos compromissos 

internacionais vinculativos, com o objectivo de reduzir as 

emissões de gases de efeito de estufa. A este título, o esta-

belecimento de um sistema comunitário de troca de quotas 

de emissão para o sector do transporte marítimo, o estabe-

lecimento de um imposto sobre o querosene para os aviões, 

assim como um imposto mais a longo prazo sobre o gasóleo e 

fueóleo fornecidos às embarcações que transportam merca-

 2  Objectivo e Estrutura do Presente Relatório

dorias e passageiros, são outras eventuais medidas a aplicar 

ao nível comunitário. 

Com base nestas reflexões iniciais, o relatório é composto 

por três partes bem precisas. Uma primeira parte, diz respeito 

aos antecedentes da proposta da Directiva, composta por três 

capítulos de antecedentes técnicos, económicos e legais. Estes 

precedentes são necessários para identificar posteriormente 

os elementos de construção da estratégia das RUP.

A segunda parte, destina-se a exprimir o conteúdo da 

proposta da Directiva, identificando os elementos mais 

importantes, as repercussões para as RUP e as eventuais 

modificações da Directiva, com o objectivo de a adaptar 

melhor às especificidades das RUP, em conformidade com o 

artigo 299.2 do tratado, tendo em vista as condições particu-

lares da aplicação das políticas comuns a estas regiões.

A terceira parte é consagrada à quantificação, em nú-

meros, das consequências para o conjunto das RUP, no que 

diz respeito aos impactos directos e indirectos da respectiva 

proposta de Directiva, estabelecendo valores aproximados 

para o ano de 2012.

As actividades ligadas à pesquisa de eventuais procedi-

mentos tendo em vista a redução do impacto da aviação nas 

alterações climáticas, não são uma novidade. 

Desde o início das negociações da Convenção no Quadro 

das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas (UNFCCC) 

e mais concretamente desde o Protocolo de Quioto de 1997, 

que instaurou para os países desenvolvidos chamados pa-

íses no Anexo 1 as cláusulas da restrição das emissões de 

gases de efeito de estufa, a importância de avaliar o impacto 

da aviação nas alterações climáticas tornou-se uma cons-

tatação. O novo 4º relatório do questionário internacional de 

alterações climáticas (IPCC em Inglês) e mais concretamen-

te o relatório do grupo de trabalho o impacto das alterações 

climáticas, lançado no mês de Janeiro de 2007, assinalou 

de novo o papel cada vez mais importante das emissões de 

gases da aviação, no que diz respeito ao aquecimento do 

planeta. 

Com efeito, é preciso referir de forma sucinta que os 

efeitos relacionados são duplos: os efeitos directos e os 

efeitos indirectos.

Os efeitos directos da aviação no aquecimento do plane-

ta estão ligados às emissões de gases de efeito de estufa, 

compreendidos pelo Protocolo de Quioto, dos quais o mais 

evidente é o das emissões de dióxido de carbono (CO2) as-

sociados à utilização de querosene. Tratam-se de emissões 

facilmente quantificáveis porque há estatísticas muito preci-

 3  Antecedentes Técnicos
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sas do combustível fornecido a cada aeronave, assim como 

as distâncias e os quilómetros de cada trajecto 1.

As dificuldades são encontradas aquando da estimativa 

dos efeitos indirectos da aviação no aquecimento do plane-

ta porque aqui os efeitos podem ser negativos ou positivos, 

embora o balanço global seja definitivamente negativo. Com 

efeito, durante as fases que antecedem a descolagem e voo, 

os aviões emitem óxidos de azoto e este último é o percursor 

da formação de ozono ao mesmo temo que destroi o me-

tano (um outro gás de efeito de estufa muito poderoso) na 

troposfera, mas a combustão do carburante provoca para 

além disso, a formação de vapor de água (que é uma cau-

sa indirecta do aquecimento), o qual produz os “rastos de 

condensação” (que são aqueles que se vêem no céu depois 

da passagem de um reactor) que favorecem a formação de 

cirros, e que favorecem ao mesmo tempo, o aquecimento da 

atmosfera no planeta, impedindo o regresso das radiações 

solares. Enfim, os aerossóis de sulfato que arrefecem ligei-

ramente a atmosfera e as partículas de fuligem que têm ao 

mesmo tempo influência no aumento das nuvens e no aque-

cimento do planeta.

Tendo em vista a sistematização de todos estes efeitos, o 

International Panel For Climatic Change (IPCC), publicou no 

decorrer do ano de 1999, um relatório detalhado e extensí-

vel ao o sector da aviação e às alterações climáticas 2, que 

constitui a referência técnica mais precisa neste domínio nos 

últimos anos. Os gráficos em baixo foram extraídos deste 

relatório. Sistematizam os impactos directos e indirectos do 

sector da aviação nas alterações climáticas.

1. Com base nos dados de EUROCONTROL que taxa as companhias devido 

aos quilómetros percorridos.

2. Relatório especial do PCC. A aviação e a atmosfera planetária.
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Dito de outra forma, “força radiante”, das emissões 

ligadas ao sector da aviação para o ano de 2050, estava es-

timado em menos 400% do referente ao ano de 1992, e que 

a parte desta “força radiante”, relativa ao dióxido de carbono 

deslocar-se-ia 50% a 20% do total, o resto dizendo respeito 

aos efeitos indirectos da aviação.

Este conceito de “força radiante”, tem interesse neste 

ponto para analisar a proposta da Directiva comunitária. De 

facto, enquanto que para os gases de efeito de estufa , foi 

desenvolvido um conceito muito preciso, nomeado “factor de 

aquecimento equivalente” (GWP em Inglês) e que transforma 

em dióxido de carbono equivalente os outros gases de efeito 

de estufa, não existe um conceito semelhante no sector da 

aviação e são as emissões de dióxido de carbono, o único 

elemento avaliável do efeito no aquecimento do planeta. A 

este título, a “força radiante”, seria utilizada para multipli-

car as emissões de dióxido de carbono relativas à troca de 

quotas de emissão de gases de efeito de estufa no domínio 

da aviação.

Um factor de multiplicação 2 foi adoptado de forma provisó-

ria como caso de base nos cálculos do presente relatório para 

realizar as quantificações do capítulo 6 do Relatório de Impacto, 

acompanhando a proposta da Directiva, quer isto dizer que é su-

posto que a “força radiante”, total valha duas vezes as emissões 

de dióxido de carbono. Por outro lado, este factor corre o risco 

de aumentar no futuro até 4 e as repercussões económicas do 

impacto do sistema de troca de quotas no domínio da aviação, 

podem portanto duplicar ao mesmo tempo.

Neste estudo, é necessário analisar igualmente as possi-

bilidades à disposição das companhias aéreas para melhorar 

a eficácia aquando da utilização do carburante e para reduzir 

as emissões de gases. Em resumo, existem três. Em primei-

ro lugar, são os progressos tecnológicos nos motores e nas 

aeronaves que por outro lado, já passaram por uma forte re-

novação das frotas aéreas europeias durante os últimos dez 

anos (não haverá melhorias dignas de interesse a curto prazo 

neste sector) e os aparelhos têm geralmente necessidade de 

um longo período de rentabilização. 

Nota: a escala da figura referente ao ano de 2050 é quatro vezes maior do que a do ano de 1992. As barras indicam a melhor estimativa da “força radiante”, enquanto que a 

linha referente a cada barra é “uma taxa de incerteza de dois terços”, tendo por base os conhecimentos e os melhores dispositivos que estão actualmente à disposição.



QUOTAS DE EMISSÃO // 98

Relacionado com a investigação desta eficácia, embora 

não tenha havido ocasião de aprofundar este tema, há que es-

pecificar que existe um certo consenso no qual uma redução 

das emissões de dióxido de carbono (através de uma melhor 

eficácia das turbinas do avião) traduz-se por um crescimento 

simultâneo das emissões de NOX e outros efeitos indirectos e 

um efeito de conjunto mais limitado que o simples melhora-

mento da eficácia aquando da utilização do carburante, seria 

portanto gerado na “força radiante”. Há uma outra possibilida-

de, que ainda não foi aplicada no campo comercial. Trata-se da 

utilização de hidrogénio ou de biomassa. Ambos têm valores 

nulos de emissão de dióxido de carbono, mas isso não seria 

uma realidade a curto prazo (isso necessita de alterações 

eventualmente importantes nos motores e sistemas de arma-

zenamento e os prazos de homologação internacional destas 

alterações são muito longos e complexos) 3.

Relativamente à segunda alternativa, o melhoramento 

dos procedimentos operacionais pelas companhias (optimi-

zação dos aviões de passageiros et distância, adaptação das 

práticas operacionais, etc.) já foi posto em prática, quase a 

maior parte desses procedimentos, e não há muita margem 

de melhoramento a médio prazo.

Todas estas escolhas foram recentemente actualizadas 

no documento A36-WP/34 EX/6 de 13/9/2007, apresentado 

à Assembleia da OACI em Setembro de 2007, e intitulado: 

Novos Factos da OACI em aviação civil e meio ambiente. 

A terceira escolha é o melhoramento dos sistemas de 

controlo aéreo (ATM em Inglês). É EUROCONTROL que está 

responsável da gestão do espaço aéreo na Europa, da aplica-

ção diversos procedimentos para optimizar os percursos e as 

distâncias de voo, de reduzir o congestionamento do espaço 

aéreo e de melhorar portanto o consumo de combustível 4. 

Neste ponto ainda há possibilidades de melhoramento mas, 

de qualquer forma, são muito inferiores ao crescimento pre-

visto do tráfego aéreo.

O grupo ACARE (Advisory Council for Aeronautics Research 

in Europe) visa estabelecer objectivos e alternativas para a 

aviação na Europa, sublinhando a redução dos impactos am-

bientais. Tratam-se de planos a longo prazo e não se espera 

um impacto considerável e generalizado até ao ano 2020.

Finalmente, é preciso referir que no sistema de no-

tificação de emissões de gases de efeito de estufa da 

UNFCCC, os voos nacionais são notificados e recenseados 

relativamente aos compromissos de redução das emis-

sões, enquanto que os voos internacionais (mesmo entre 

países da união europeia) são notificados relativamente à 

contabilidade mas não são integrados nos compromissos 

de redução das emissões da versão actual do Protocolo 

de Quioto (o debate sobre este assunto começou pelo se-

gundo período de aplicação do Protocolo de Quioto, depois 

do ano de 2012).

A “força radiante”, ou seja, o conjunto de efeitos directos e indirectos do sector da aviação nas alterações climáticas, é esti-

mado de 2 a 4 vezes o efeito equivalente ao das emissões de dióxido de carbono ligado à utilização de querosene. O presente 

relatório visa integrar este conceito de “força radiante”, no sistema de trocas de quotas de emissões de dióxido de carbono, 

possíveis de avaliar, de dióxido de carbono. É de realçar que as possibilidades reais, num prazo de vinte anos, de melhorar a 

eficácia da utilização de combustível e do conjunto de efeitos directos e indirectos da aviação são limitados e substancialmen-

te mais fracos que o crescimento vegetativo do transporte aéreo esperado na Europa.

3. Parece que há certas iniciativas nos VII Programas-quadro comunitários de 

RDT a este respeito.

4. Na Europa, EUROCONTROL é o responsável por lembrar que é necessário 

pagar taxas para utilizar os seus serviços.
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Tendo em conta estes impactos e o tratamento tradicional-

mente diferente do transporte aéreo em relação a outros meios 

de transporte, que em certos casos são igualmente concorren-

tes, não é de estranhar que tenha havido diversas tentativas 

para estabelecer sistemas de redução do crescimento das 

emissões associadas à aviação, procurando ao mesmo tempo 

fórmulas fiscais adicionais de receita para numerosos estados 

da União Europeia (nomeadamente a Alemanha, o Reino Unido, 

a Holanda, a Dinamarca e a Suécia mostraram-se desde há vá-

rios anos a favor da extensão da fiscalização sobre os produtos 

do petróleo ao querosene da aviação). 

Estas tentativas para limitar o crescimento do transporte 

aéreo e as suas emissões foram articuladas à volta de dois 

eixos complementares e compatíveis entre os dois: um eixo 

fiscal que se trata da inclusão do carburante aviação nas 

ditas impostos sobre os produtos do petróleo e a inclusão 

do preço dos bilhetes aéreos no sistema da Taxa de Valor 

Acrescentado (TVA), e um segundo eixo, que é o sistema de 

troca de quotas de emissão 5.

No que diz respeito à primeira alternativa —a opção fis-

cal— é preciso referir que a isenção tradicional do sector 

da aviação tem a sua origem na Convenção de Chicago em 

1944, que estabeleceu as regras internacionais em matéria 

de aviação comercial.

A Convenção de Chicago estabelece um modelo geral de 

acordo chamado os Acordos Bilaterais da Aviação (ASA em 

Inglês) onde dois países, por exemplo a França e os Estados 

Unidos, estabelecem por acordo mútuo, as frequências, as li-

nhas aéreas a operar, compreendendo os aeroportos abertos 

ao tráfego entre os dois países. Um resultado destes acordos 

é a isenção fiscal a título geral se apenas as duas partes acor-

darem livremente em pôr em prática as cargas fiscais para os 

voos bilaterais entre os dois países. Com efeito, devido à com-

petitividade, o estabelecimento de fiscalizações bilaterais não 

se generalizou de forma evidente, uma vez que isso provocaria 

um desvio imediato do tráfego ao passar por um país terceiro 

(por exemplo, um passageiro faria a rota Paris-Londres-Nova 

Iorque para evitar as taxas de rota directa Paris-Nova Iorque).

No entanto, esta Convenção não exclui a imposição por 

um determinado país às suas próprias linhas aéreas na-

cionais (ou aos operadores de um outro país utilizando a 

denominação “quinta liberdade”), de uma taxa sobre os voos 

internos (voos de partida e de chegada ao respectivo país). 

Esta carga fiscal sobre os voos internos é aplicada, mas de 

uma forma moderada, por alguns países comunitários (a 

Holanda, a Alemanha e a Suécia). Este aspecto, mesmo li-

mitado aos voos internos, foi alvo de críticas negativas no 

seio da última Assembleia da Organização da Aviação Civil 

Internacional (OACI) no mês de Setembro de 2007. 

Convém aliás ter em consideração que a construção do 

mercado interno no seio da União Europeia fez de maneira 

que não houvesse praticamente diferenças entre o mercado 

nacional e o mercado comunitário, e os voos intracomuni-

tários num prazo de 3 a 5 anos, poderiam ser considerados 

para todo o efeito, como voos internos (esse aspecto abriria 

o debate sobre a eventual integração do conjunto de voos in-

tracomunitários nas quotas de emissões de gases derivadas 

das renegociações do Protocolo de Quioto depois de 2012 e 

que começariam no mês de Novembro na ilha do Bali. 

A comissão europeia estudou, em 1999, o estabelecimen-

to de um sistema de imposição sobre o querosene, a exemplo, 

o sobre os combustíveis dos automóveis, no que diz respeito 

ao modelo e à taxa de imposição (incluindo o querosene na 

Directiva de harmonização dos impostos indirectos). Com 

efeito, no decorrer deste ano, um “consultor independen-

te” 6 foi encarregue de realizar um estudo a este respeito. 

Como resultado do mesmo, a Comissão Europeia mostrou em 

2000 a sua opinião favorável, numa comunicação endereça-

 4  Antecedentes Económicos 

5. Além disso, há uma proposta da Comissão europeia que estabelece 

uma taxa adicional sobre os bilhetes aéreos para financiar os programas de 

cooperação ao desenvolvimento da União Europeia.

6. Análise da fiscalidade sobre os combustíveis da aviação, fonte da análise, 

Delft 1998.
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da ao Conselho e ao Parlamento Europeu 7, dizendo respeito 

à extensão no sector da aviação impostos indirectos ou os 

impostos sobre os combustíveis, aplicados a outros meios 

de transporte. 

Esta primeira tentativa que foi avaliada de maneira favo-

rável, tanto pelo Parlamento Europeu como por um número 

de conselhos de ministros comunitários, deu seguimento à 

proposta na Assembleia da Organização do OACI em 2004 de 

uma iniciativa da União Europeia de estender este modelo de 

fiscalização sobre o querosene ao nível internacional.

Nesta Assembleia da OACI em 2004, os Estados Unidos, 

apoiados por outros países, opuseram-se a esta medida e 

a Assembleia conveio prorrogar esta proposta até à assem-

bleia da OACI seguinte. Nesta última assembleia de Setembro 

de 2007, além da ratificação da negativa supramencionada 8, 

a proposta comunitária sobre a troca de quotas de emissões 

de gases no domínio da aviação, foi altamente discutida, pre-

visto para o decorrer do ano de 2007.

Tendo em conta a “recusa” da OACI a um acordo ao nível 

internacional, os ASA bilaterais deveriam ser renegociados (o 

que implicaria centenas de acordos entre cada um dos paí-

ses da União Europeia e dos países terceiros). No entanto, o 

tribunal de Justiça das Comunidades Europeias pôs fim igual-

mente em 2002, no que diz aos ASA bilaterais de diversos 

Estados membros com os Estados-Unidos, à possibilida-

de para a União Europeia de negociar os acordos bilaterais 

internacionais com os países terceiros, o que reduziria con-

sideravelmente a complexidade da renegociação das ASA, 

reduzindo 27 países comunitários num só (União Europeia), 

num processo de negociação com um país terceiro.

No seio da OACI, uma opção alternativa e “voluntária” 

avançava igualmente. Trata-se de um sistema de troca de 

quotas de emissão de gases de efeito de estufa para o sector 

da aviação, assim como para o sistema existente para o sec-

tor industrial ao nível da Comunidade Europeia. Este sistema 

é fundado na possibilidade do pôr em prática de uma maneira 

multilateral no seio da OACI, ou através de acordos bilaterais 

entre os Estados associados a esta organização.

Em resumo, este sistema de troca de quotas de emissões 

leva ao aluguer às companhias aéreas ou eventualmente aos 

aeroportos de um número de quotas de emissão de dióxido 

de carbono. Estas quotas autorizam emitir uma tonelada de 

equivalente - dióxido de carbono no decorrer de um período 

específico.

Estas “quotas de emissão” ou litros de querosene equi-

valentes seriam normalmente calculadas a partir de uma 

base histórica e as companhias aéreas ou os aeroportos não 

poderiam portanto aumentar as suas emissões a menos que 

elas comprassem “quotas de emissão” no mercado. Estas 

quotas de emissão que podem ser compradas pelas compa-

nhias não económicas, provêm de um “sistema fechado” de 

“quotas economizadas” por companhias ou aeroportos que 

utilizaram menos querosene, quer seja por terem utilizado 

aviões mais eficazes, ou porque melhoraram os seus pro-

cedimentos operacionais, ou simplesmente porque fecharam 

ou limitaram um número de linhas ou serviços. No caso de 

um “sistema aberto”, as quotas podem provir tanto de outras 

companhias aéreas como de outros aeroportos “ecónomes” 

ou do sector industrial, tendo igualmente um sistema de quo-

tas de emissão. 

Um assunto de interesse a considerar é o custo destas 

quotas de emissão atribuído às companhias. A este título, 

existem dois sistemas possíveis: o sistema chamado “gran-

dfathering”, onde estas quotas de emissão são atribuídas a 

custo zero às companhias, seja em conformidade com os cri-

térios unicamente históricos de consumo individual de cada 

uma das companhias, seja alternadamente com um critério 

de “benchmarking”, onde os dados históricos estão ligados 

aos factores numéricos de eficiência relativa, no conjunto da 

industria, de cada uma das companhias aéreas, nos termos 

da estrutura da frota de aviões ou número de passageiros/

quilómetro transportados, e o conjunto de “quotas de emis-

são”, são portanto, distribuídas de uma maneira global entre 

as diferentes companhias. 

O outro sistema é o da venda por leilão das quotas de 

emissão, através do qual as companhias aumentam as quo-

tas de emissão, e um critério de custo marginal é portanto 

estabelecido para estes, cujo preço é fixado pelas compa-

nhias que vão comprar quotas de emissão. 

7. COM (2000) 110 final. Imposição sobre o querosene da aviação.

8. Houve uma resolução a esse respeito apresentada pelo Egipto representando 

os países árabes.
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Há com efeito, um terceiro sistema misto que é sugerido 

pela proposta da Directiva, onde uma parte das quotas é con-

siderado segundo o critério do custo zero (grandfathering), e 

o resto é integrado num sistema de venda por leilão. 

Há muitos outros factores técnicos nestes sistemas de 

troca de quotas de emissão, mas talvez o sistema mais sig-

nificativo seja o dos “novos intrants”, ou seja, as companhias 

criadas recentemente, as quotas de emissão de companhais 

que puseram termo à sua actividade ou, no caso da fusão 

de companhias, a racionalização dos seus trajectos 9. Neste 

ponto, não existe um precedente porque, no caso de troca de 

quotas de emissão no sector industrial, os Estados membros 

puseram em prática critérios divergentes.

Um outro tema que constitui objecto de debate é o do cus-

to destas quotas d emissão no mercado, e as implicações no 

mercado geral das quotas de emissão, no caso do “sistema 

aberto” (onde as quotas podem comprar-se noutros sectores 

industriais, mesmo através de instrumentos de flexibilida-

de do Protocolo de Quioto). A resposta à priori não é fácil. 

No caso de um “sistema aberto” ( que visa à proposta da 

Directiva comunitária), parece evidente que o sector da avia-

ção seria um grande comprador de quotas no mercado, o que 

poderia levar ao aumento dos valores das mesmas 10. 

Um eventual cenário de custos de quotas de emissão, de 

2012 a 2015, varia de 60 a 90 euros/tonelada de dióxido de 

carbono, mas não seria surpreendente constatar os valores 

de 100-150 euros/tonelada de dióxido de carbono para o ano 

de 2020 11.

Na base destes elementos, é preciso avaliar de seguida, 

numa primeira e teórica aproximação económica, o impacto 

destes custos adicionais derivados da necessidade de com-

prar quotas de emissão, no preço dos bilhetes de avião. 

Com efeito, as companhias aéreas que em conformidade 

com a proposta da Directiva seriam finalmente encarregues 

de desenvolver o sistema, têm duas alternativas: incluir, à 

conta dos seus próprios benefícios, estes custos adicionais 

ou de os repercutir de maneira mais ou menos integral no 

custo dos bilhetes e, neste último caso, realizar uma even-

tual compensação diferenciada dos custos, em função da 

rentabilidade específica de cada ligação aérea ou a flexibi-

lidade/preço de cada um deles 12.

A opinião maioritária dos peritos vai de encontro à re-

percussão integral do custo adicional no preço dos bilhetes 

e a repercussão diferenciada da taxa total suportada de 

uma companhia em função das suas diferentes linhas e 

trajectos.

De forma a avaliar os efeitos destas opções em cada uma 

das RUP, é preciso aprofundar a estrutura dos custos de um 

bilhete aéreo. Resumindo, este último é derivado de uma es-

trutura tradicional de custos fixos e variáveis. 

Os custos fixos dizem respeito aos custos de estrutura da 

companhia, os custos de amortização e de manutenção das 

aeronaves e outros. No que diz respeito aos custos variáveis, 

trata-se das tarifas aeroportuárias, de uma parte dos custos 

do equipamento e do custo do próprio combustível que repre-

sentou em 2005, para o conjunto das principais companhias 

aéreas europeias, 34% do total dos custos operacionais 13.

Se uma análise rápida e fácil, das tarifas aéreas for 

realizada, mesmo limitada às chamadas “companhias tra-

dicionais ou nacionais”, daí resulta uma multiplicidade de 

9. Todos e muitos outros aspectos podem ser verificados no Relatório “Giving 

wings to emission trading”, do Consulting CE Delft de Julho de 2005”, 

encomendado pela Comissão europeia antes do lançamento do debate sobre 

a integração das actividades aéreas no sistema de troca de quotas de emissão 

de gases defeito de estufa.

10. Tal já provocou protestos por parte numerosos sectores industriais 

importantes, como a tomada de posição de Outubro de 2005: “Energy 

Intensive Industries reject the inclusion of aviation in the Emission Trading 

Scheme”, referido na última assembleia da OACI.

11. Existe muita literatura sobre o que se refere ao custo futuro da tonelada 

de carbono. Há um grande número de disparidades quanto aos números, e 

existe apenas um consenso único ;a incerteza e o facto de o custo destes ser 

crescente, esgotando-se no futuro. A médio prazo, as melhores opções são“ 

comprar” quotas de emissão a um preço baixo.

12. Como complemento do estudo precedente, é necessário citar o Relatório: 

Emissões trading ino internacional civil aviation de Öko Instituto, Janeiro 

de 2004 e Emissions trading in the Transport sector de German Federal 

Environmental Agency (UBA), Março de 2005.

13. Association of European Airlines (AEA). Relatório anual 2006 Não existem 

dados detalhados da repercussão do combustível para o conjunto dos trajectos 

europeus e para estas companhias, tanto para voos de curta e média distância 

como para voos internacionais. No entanto, a distância média dos trajectos 

para as RUP sendo claramente superiores à média dos trajectos europeus, 

este número aproximativo não deve ser demasiado afastado da realidade.



QUOTAS DE EMISSÃO // 102

tarifas e uma falta de correspondência entre a distância e 

o preço do bilhete aéreo, que demonstram aqui um nível ar-

bitrário elevado e a inexistência de uma correlação mínima 

entre as tarifas e a distância, e o facto que uma parte das 

tarifas considerável diz respeito aos custos fixos. 

De certa forma, isso está ligado à utilização do mesmo 

avião ao longo do dia. Geralmente, um avião tem um período 

de repouso (e uma eventual manutenção) de 10 horas, sendo 

as outras 14 distribuídas entre o desembarque dos passagei-

ros, assim como as cargas e descargas. Partindo do princípio 

que a estadia média é de 45 minutos, a utilização do avião 

em percursos de média distância (1.000Km), pressupõe uma 

utilização de querosene e a geração de emissões de dióxi-

do de carbono mais fracas do que as relativas a trajectos 

da União Europeia às Canárias, cuja distância é de cerca de 

3000Km, ou de Paris à ilha da Reunião, cuja distância é qua-

se 10000Km. A este título poderia parecer evidente que esta 

troca de quotas atingiria mais os custos dos voos de média 

distância, desde o continente às regiões ultraperiféricas, do 

que os voos de curta distância no continente.

Os utilizadores do avião podem ser simplesmente classifi-

cados em duas categorias: os chamados “businness travelers”, 

para os quais o factor preço é relativamente pouco importante 

e os “leisure travelers”, que são muito sensíveis ao preço. É 

portanto evidente que um aumento das tarifas tenha um efei-

to muito diferente em cada um dos grupos e que no segundo 

caso, o factor preço pode determinar a escolha de um meio de 

transporte alternativo (carro, comboio ou barco) ou mesmo a 

escolha de um destino alternativo.

Esse aspecto pode ser facilmente constatado porque as 

tarifas de “classe económica” de um trajecto, por exemplo, 

entre dois aeroportos próximos taís como o de Londres e de 

Francforte, são muitas vezes superiores às do voo charter entre 

essas mesmas cidades e as Ilhas Canárias, e o bilhete de clas-

se “business” pode ser de quatro a seis vezes superior. 

Tudo isto tem por outro lado, um efeito diferente nas 

companhias tradicionais (com uma proporção equilibrada de 

“business travelers” e “leisure travelers”. É evidente que esta 

integração do sector da aviação no sistema de troca de quo-

tas de emissão, limitaria mais as possibilidades de expansão 

desta últimas 14. 

Tomando a estrutura do tráfego com destino às Canárias 

como exemplo, esta caracteriza-se por uma distância média 

de 3000 Km e cerca de 80% de “leisure travelers”, no total dos 

passageiros. Pelo contrário, nos voos interinsulares, a distân-

cia é de 175Km e a proporção poderia ser estimada em 60% de 

“business travelers” (incluindo nesta categoria, os estudantes 

que devem regressar aos seus centros no início e no fim do ano 

escolar, as pessoas que têm de viajar por questões de saúde ou 

por razões urgentes de família ou outros casos similares).

Fonte: José Ignacio Gafo Fernández. Aviação e mudança climática: Alternativas fiscais e regulamentares. Revista das Finanças Públicas Canárias. Outono 2007.



QUOTAS DE EMISSÃO // 103

De forma a clarificar este ponto, o seguinte gráfico mostra 

as diferentes tarifas aéreas publicadas na Internet no mês 

de Junho de 2007, para as Ilhas Canárias, onde há um gran-

de número de ligações aéreas. Neste gráfico, constatam-se 

grandes diferenças de custo para o conjunto de percursos 

aéreos, assim como os tipos de tarifas, onde a distância não 

é um factor considerável, antes pelo contrário está presente 

no sistema de troca de quotas de emissão.

A taxa de ocupação de um avião tem uma forte influência 

no consumo por passageiro transportado. De acordo com as 

estatísticas da AEA 15, associando as companhias aéreas tra-

dicionais, as taxas de ocupação relativas às linhas europeias 

foi de 70% em 2005. Não existe nenhuma estatística similar 

para as companhias de “preço reduzido” ou as companhias 

“charter” mas, segundo um determinado número de fontes 

consultadas, a sua taxa de ocupação é de cerca de 85-90%.

Esta taxa de ocupação tem uma dupla interpretação. Por 

um lado, estando a aumentar o número de passageiros é mais 

fácil distribuir o custo adicional entre um maior número de 

bilhetes mas, por outro lado, no que diz respeito ao meio am-

biente, os factores de carga e peso em excesso do avião têm os 

mesmos efeitos mínimos nas emissões de um avião a fazer um 

determinado trajecto e com os mesmos efeitos sobre o meio 

ambiente, um maior número de pessoas são transportadas.

O sistema de trocas de quotas de emissão estabelece restrições ao aumento de emissões e consequentemente os preços 

são aumentados e as possibilidades de crescimento do tráfego aéreo é restrito, a criação de novas rotas, ou a entrada de 

novos operadores no mercado, pode ser portanto limitado, e o custo médio do transporte aéreo e do frete em geral eleva-se, 

mesmo se as quotas de emissão, na melhor das hipóteses, são distribuídas totalmente a custo zero e a curto prazo. Tudo isto 

assinala para já, um cenário negativo para as RUP. 

Do mesmo modo, o sector do frete aéreo nos aviões utiliza-

dos particularmente para este fim 16, segundo a maior parte 

da bibliografia consultada 17, foi apenas abordado no geral. É 

evidente que o impacto neste sector pode ser mais marcante 

que no caso dos aviões de passageiros (a flexibilidade procu-

ra/preço é evidentemente superior 18) e que isso prejudicaria 

mais as RUP em relação às outras ilhas europeias e a certas 

regiões árcticas, não tendo meios de transporte alternativos 

relativamente rápidos, para certas mercadorias. 

A este título e tendo por base uma lógica económica, pode-

se considerar que este sistema tenha mais efeitos negativos 

nas novas companhias que queiram entrar no mercado, as 

companhias exclusivamente destinadas ao frete aéreo e o 

custo do transporte do respectivo frete, as companhias (Tais 

como as de custo reduzido) que tenham receitas inferiores 

por passageiro/quilómetro, os trajectos, ou as ligações onde 

os aviões têm uma ocupação mais reduzida, e em geral os 

trajectos de maior distância em relação àqueles cuja relação 

tempo de voo/tempo total de operação é inferior (uma vez 

que nestes casos as emissões serão proporcionalmente mais 

reduzidas). Por outras palavras, como conclusão preliminar, 

são todos aspectos negativos, em relação ao tráfego aéreo 

desde ou com destino às RUP 19.

14. Aquilo é constatado pelas notas sujeitas à Comissão europeia pelo ELFAA 

(European Low Fares Airlines Association) com base no estudo de Fronteira 

económico encomendado por esta associação: “Economic consideration of 

extending the EU ETS to include aviation”.

15. Association for European Airlines: Operating economy of AEA airlines 

2006. Esta associação retoma praticamente a totalidade das companhias 

aéreas de pavilhão ou tradicionais, e supõe uma parte muito importante da 

totalidade do sector aéreo na União Europeia.

16. Os aviões de passageiros têm o hábito de levar mais bagagens do que as 

pertencentes aos passageiros, e pelo contrário, os aviões que se destinam 

a mercadorias, opera geralmente durante horários nocturnos, e neste sector 

coexistem dos aviões muito modernos com outros muito antigos (portanto com 

fraca eficácia). Não foi possível encontrar dados que segmentem o mercado 

entre os dois tipos de carregamento. 

17. Existem apenas algumas referências sobre estudos alternativos aos 

da incumbência da Comissão Europeia ou das utilizadas nas reuniões WG 

Aviation. Concretamente, a referência mais clara sobre este tema encontra-

se no estudo de Frontier Economics encomendado pelo Internacional Air 

Association (IACA) formada por companhias que se dedicam a tempo inteiro 

aos passageiros em regime charter.

18. Sem estar a querer antecipar, a análise da proposta de Directiva no 

Capítulo 5, certos aviões modernos de carregamento podem aproveitar do 

cálculo da eficiência que é proposto nesta, de modo que a maior elasticidade/

preço sejam absorvidos parcialmente.

19. O conjunto destas possibilidades é quantificado de maneira numérica ao 

Capítulo 6 do presente relatório.
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Os antecedentes legais são aqui importantes para encon-

trar argumentos de apoio às Regiões Ultraperiféricas, para 

propor melhorias à proposta da Directiva, nomeadamente 

os aspectos que, mesmo se foram considerados como uma 

alternativa na fase de estudos prévios, não foram finalmente 

considerados neste último. 

O primeiro documento a considerar é o da Comunicação 

da Comissão de 27 de Setembro de 2005, COM (2005)459: 

Redução do impacto da aviação nas alterações climáticas. 

Não há referência às especificidades das RUP na comunica-

ção, mesmo na análise que acompanha esta comunicação. 

A única referência indirecta que poderia ser útil é a que visa 

o parágrafo 8 da comunicação supramencionada e que diz: 

“Segundo o estudo da Comissão, efeitos menos importantes 

Tais como subsídios cruzados pelos transportadores utilizando 

os lucros gerados nas rotas não cobertas pelas medidas, po-

der-se-iam produzir mas seriam limitados.” No entanto, isso 

provoca a negligência de um constrangimento em relação a 80 

% do tráfego aéreo das RUP Ilhes Canárias, que é realizado por 

companhias de preço reduzido ou por companhias regionais, que 

não tenham alternativas de diversificação, porque o conjunto dos 

seus trajectos são considerados pela Directiva de troca de quo-

tas de emissão. 

O conselho de ministros do ambiente, de 2 de Dezembro 

de 2005, teve a ocasião de se manifestar sobre esta comuni-

cação e o ponto 6 destas conclusões é a seguinte:

O Conselho da União Europeia,

“CONSTATA que, do ponto de vista económico e ambien-

tal, a melhor solução parece consistir em incluir o sector da 

aviação no sistema de troca de quota de emissão de gases de 

efeito de estufa na Comunidade, tendo em conta que as tro-

cas de quotas de emissão já foram praticadas no seio da UE e 

que, em relação a qualquer outra fórmula, este sistema seria 

o melhor à escala internacional; COMPROMETE portanto a 

Comissão a apresentar, antes do fim de 2006, uma propos-

ta legislativa que seja tanto útil para o meio ambiente como 

eficaz no plano económico, acompanhada de uma análise do 

impacto que contém uma análise detalhada das incidências 

ambientais, económicas, nomeadamente em termos de com-

petitividade, e sociais, compreendendo entre outras, uma 

análise dos efeitos de inclusão do sector da aviação sobre:

• o sistema de troca, compreendendo o preço das quotas e, 

em ligação com o exame geral do sistema de negociação 

dos direitos de emissão, as eventuais incidências sobre o 

preço da electricidade e a competitividade do sector da 

energia, compreendendo as grandes indústrias consumi-

doras de energia.

• o mercado concorrencial entre as transportadoras aéreas.

• o mercado concorrencial entre diferentes meios de trans-

porte.

• a diversidade das situações de diferentes regiões da 

Comunidade, nomeadamente as ilhas, as regiões ultrape-

riféricas e os países e territórios de além-mar.

Mas o ponto 7 das conclusões em causa, é igualmente 

notável e foi redigido da seguinte forma:

“FELICITA-SE neste contexto, a decisão da Comissão de 

pôr em prática, no quadro da segunda fase do programa eu-

ropeu sobre as alterações climáticas, um Grupo “Aviação” 

encarregue de reflectir sobre as formas de integrar as inci-

dências da aviação no clima no sistema de troca de quotas 

da UE ; SUBLINHA que é importante aplicar o sistema de 

forma uniforme tanto aos transportadores da UE como aos 

dos países terceiros; NOTA que o sistema deve ser concebido 

de forma a ter em conta que a diversidade das regiões da 

Comunidade, nomeadamente as ilhas, as regiões ultraperifé-

ricas e os países e territórios além-mar,...”.

Estas conclusões foram inteiramente tidas em conta pelo 

Conselho Europeu de 15 e 16 de Dezembro de 2006, e apoia-

das pelos chefes de Estado e de governo da União Europeia e 

pelo Presidente da Comissão.

Um outro instrumento jurídico é o da resolução do 

Parlamento Europeu (PE) de 4 de Julho de 2006 relativa à co-

municação precedente 20. Esta resolução é conhecida como 

“Resolução Lucas” tendo em conta o membro do PE que foi 

o relator da mesma. 

 5  Antecedentes Legais

20. Resolução do Parlamento Europeu sobre a redução do impacto da aviação 

nas alterações climáticas. (2005/2249 (INI)). P6_TA-PROV(2006)0296.
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Esta resolução de entregar as actividades aéreas está 

completamente de acordo com as propostas da Comissão 

Europeia, e dado o presente interesse da respectiva resolu-

ção, alguns pontos encontram-se a seguir: 

O Parlamento Europeu:

(…)

4. Apoia plenamente a intenção da Comissão de procurar 

instaurar taxas sobre o querosene, e apela a que esta se aplique 

imediatamente, pedindo uma taxa sobre os voos domésticos e 

intracomunitários (prevendo a possibilidade de isentar todas 

as transportadoras a operar nas rotas frequentes por transpor-

tadoras extracomunitárias), convida a Comissão a elaborar as 

modalidades desta introdução ao nível planetário.

7. Sublinha que este iniciativa desfavorece nomeadamente 

o sector do transporte ferroviário, porque este está submeti-

do não apenas a taxas, mas também ao sistema comunitário 

de troca de quotas de emissão (SCEQE) da União Europeia, o 

que torna este modo de transporte particularmente caro.

8. Sublinha que esta distorção da concorrência entre os 

sectores do transporte desemboque igualmente sobre uma 

distorção da concorrência entre as regiões turísticas, em de-

trimento das regiões nas quais os turistas se transportam 

essencialmente de carro, autocarro ou de comboio.

É necessário sublinhar em particular:

11. Pede que se dê uma particular atenção à situação dos 

territórios mais isolados que são particularmente tributados 

com serviços de transporte aéreo e que, mais especialmente, 

se dê atenção às regiões insulares ou ultraperiféricas, onde 

as soluções alternativas são limitadas ou inexistentes.

Por fim, no que diz respeito ao alcance do regime da aviação”

31. Estima que a título de primeira etapa, o sistema 

próprio à aviação deve cobrir todos os voos com destino e 

proveniência de União Europeia (e, se possível, igualmente 

os voos intercontinentais transitando pelo espaço aéreo da 

União), independentemente do país de origem da respectiva 

companhia aérea, de forma a garantir as condições idênticas 

a todos os operadores possuindo tipos de percurso diferen-

tes, a evitar as distorções do mercado a favor dos voos com 

destino de países extracomunitários, a assegurar a eficácia 

ambiental, a prevenir toda a subvenção cruzada e a influen-

ciar a concepção dos aparelhos; sublinha que um sistema de 

troca de direitos de emissão deve ser posto em prática no 

mais curto prazo.

Isto quer dizer que convém antecipar e referir que, tanto 

nas propostas da Comissão Europeia como nas avaliações 

do Conselho e do Parlamento europeu, uma questão econó-

mica está subjacente. É a vantagem competitiva que o sector 

da aviação tem em relação ao sector do caminho-de-ferro 

(que utiliza uma parte da electricidade submetida a quotas 

de emissão) e ao sector do transporte rodoviário (cuja ga-

solina e gasóleo são golpeados por impostos indirectos) . No 

entanto, esta distorção aparente da concorrência toca quase 

a totalidade das RUP (à excepção da Guiana), cuja acessibi-

lidade está praticamente ligada ao avião e onde não existe 

um sistema alternativo de caminho-de-ferro. Finalmente, é 

por outro lado surpreendente que a maior parte das análises 

refere-se ao tráfego de passageiros, enquanto que a depen-

dência das RUP, que diz respeito ao tráfego de mercadorias 

por via aérea é negligenciada.

Como foi referido anteriormente, a primeira análise do 

impacto, relativa à comunicação da comissão de Setembro 

de 2005 apenas menciona discretamente o potencial impac-

to diferenciado de troca de quotas de emissão no sector da 

aviação para as regiões insulares ou isoladas, e é apenas 

numa segunda análise do impacto sobre as regiões insulares 

e os países e territórios além-mar (alguns destes são admi-

nistrados pelo Reino Unido, pela França, pela Dinamarca, e 

não compreendidos pelo tratado CE) é que são analisados em 

detalhe. Da mesma forma, o impacto de um sistema de quo-

tas de emissão sobre o sector do turismo está analisado de 

maneira precisa num outro parágrafo do respectivo relatório. 

Entre as duas comunicações, os trabalhos do “WG 2 

Aviação” do Programa europeu de alterações climáticas (do-

ravante Grupo de Trabalho Aviação) tiveram lugar. Este grupo 

reuniu-se quatro vezes, de Novembro de 2005 a Abril de 2006, 

tendo participado uma série de especialistas designados pe-

los Estados Membros, um grande número de representantes 

da indústria aérea e dos aeroportos e numerosas ONG liga-

das a questões do ambiente. O pedido de opinião junto dos 

governos, autoridades ou mesmo especialistas das RUP não 

figura em nenhum documento, mesmo aquando dos debates 

sobre os assuntos relacionados, mas com efeito houve re-
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presentantes da França, Portugal e Espanha que formularam 

certas reservas sobre o impacto significativo da integração 

das actividades aéreas no sistema de troca de quotas de 

emissão nas RUP. 

Entre os trabalhos e as recomendações do grupo de 

trabalho viação, as que têm interesse para as RUP encon-

tram-se a seguir:

A primeira reunião do grupo de trabalho aviação é particu-

larmente remarcável porque o caso das RUP foi considerado 

da maneira precisa no parágrafo 3.5 do relatório (o texto ori-

ginal está em Inglês) 21:

O principal argumento é a eventual distorção da con-

corrência em relação às regiões vizinhas (o que poderia ser 

o caso de Marrocos, da República Dominicana ou da Ilhas 

Maurícias), e supressão de algumas ligações tendo origem/

destino nas RUP (está em conformidade com a declaração da 

reunião de companhias de “preço reduzido”), que sublinham 

“a extrema sensibilidade dos utilizadores ao preço”.

O debate sobre a possibilidade de reforçar as obrigações 

do serviço público como alternativa ao aumento das tarifas 

aéreas foi muito importante. Embora ninguém o tenha dito ao 

longo deste encontro, a primeira distorção constitui o facto 

que as potenciais receitas resultantes da troca das quotas 

de emissão destinar-se-iam aos governos (por parte dos que 

não fazem a venda por leilão), e a outras companhias aéreas 

ou companhias industriais que vendem as suas quotas em 

excesso, enquanto que a maior subvenção viria do orçamento 

nacional dos países que tenham regiões ultraperiféricas ou 

fundos regionais (do orçamento das próprias RUP). A posição 

de diversos representantes dos Estados membros que ma-

nifestaram a sua oposição em aumentar este tipo de ajudas 

públicas destinadas a cobrir as obrigações de serviço públi-

co, é igualmente significativa.

Outros assuntos debatidos nesta primeira reunião foram 

o domínio da aplicação Directiva (tendo três escolhas: os 

voos intracomunitários, os voos à chegada de um aeroporto 

da União Europeia ou o espaço económico europeu 22, e, 

como terceira escolha os voos à chegada e à partida de 

um aeroporto da União Europeia), e os tectos mínimos 

de aplicação da Directiva (o peso do avião, o número de 

passageiros transportados, o número de voos por ano para 

uma determinada companhia, ou a combinação destes 

dois). É preciso lembrar que havia um consenso, no que 

diz respeito a estes dois aspectos, relativo à inclusão do 

conjunto desde a chegada à partida de todos os aeroportos 

da União Europeia. No entanto, havia posições muito diver-

gentes quanto aos critérios de tectos mínimos para aplicar 

a Directiva. 

Na nota final desta primeira reunião, concluiu-se que um 

sistema de troca de quotas de emissão, cujo domínio compre-

ende tantos voos à partida como à chegada dos aeroportos 

comunitários, teria um efeito neutro sobre as RUP em matéria 

de competitividade ( este aspecto provocou aparentemente 

a negligência das observações realizadas nesta reunião por 

representantes dos Estados membros que tenham Regiões 

Ultraperiféricas). 

A segunda reunião do grupo de trabalho Aviação foi con-

sagrada ao efeito da aviação nas alterações climáticas, na 

qual não houve uma contribuição assinalável com excepção 

de uma valorização dos aspectos relativos ao “força radian-

te” e à possibilidade de quantificar o factor multiplicador das 

emissões de dióxido de carbono.

21. 3.5 impacto nas regiões ultraperiféricas (RUP) e as regiões periféricas 

(RP). Um número de Estados-membros estavam preocupados com o impacto 

socioeconómico que o sistema poderia ter sobre as RUP (em conformidade 

com o parágrafo 2 do artigo 299 do tratado) e RP relativos à aviação na UE, 

nomeadamente as ilhas ou os territórios com baixa densidade populacional 

como as regiões do Norte da Finlândia ou a Suécia. Em certos casos, a aviação 

constitui o único meio de transporte para estas regiões. Verificou-se que este 

assunto não foi considerado de maneira apropriada pelo estudo de viabilidade, 

embora fornecesse dados para examinar as emissões sobre as estradas à 

partida e a chegada destas regiões.

Seria um problema amplificado se os voos com destino às RUP ou RP fossem 

tratados de maneira diferente os com destino às regiões vizinhas. Os Estados-

membros e certas associações de linhas aéreas identificaram que os serviços 

directos correm o risco de ser afastados e que haveria voos directos apenas 

com destino às regiões cujos aeroportos desempenham um papel de hub.

Os participantes determinaram que o risco aumentaria se o sistema 

compreendesse apenas os voos intracomunitários.

Outras medidas como as obrigações de serviço público (OSP) e o auxílio 

estatal, que concedem já apoio à casos específicos, podem ser levadas a efeito 

para enfrentar os efeitos negativos. No entanto, certos Estados-membros não 

estavam de acordo em estender a utilização considerável dos OSP, e indicaram 

que haveria realmente dificuldades políticas aquando da utilização de tais 

alternativas.

22. Na realidade, a proposta de Directiva estende-se de maneira automática 

aos países do EEE, nomeadamente a Noruega, a Islândia, e o Liechtenstein. 

Pelo contrário, a Suíça não é compreendida lá, mas a sua adesão imediata à 

esta proposta legislativa parece provável.
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A terceira reunião do grupo de trabalho Aviação tratou dois 

assuntos de interesse: Em primeiro lugar, a consideração de 

um sistema aberto (as quotas de emissão podem trocar-se 

com outros sectores) ou fechado (limitado internamente ao 

sector aéreo) de troca de quotas de emissão, tendo a maioria 

dos participantes apoiando a primeira opção. O segundo as-

sunto tratado foi o sistema a cedência por quotas de emissão, 

predominando a ideia de um sistema centralizado ao nível 

comunitário (o que difere do “sistema nacional” em vigor à 

hora actual para o sector industrial), favorecendo a cedência 

por “grandfathering” (cedência de quotas de emissão a custo 

zero) e a utilização de certa maneira, de critérios de “bench-

marking” (na base da eficiência da frota e dos procedimentos 

operacionais da cada companhia) para ceder as quotas. São 

todos elementos muito importantes mas, de certa maneira, 

secundárias para as RUP. 

Finalmente a quarta reunião do grupo de trabalho Aviação 

foi consagrada à quantificação das emissões, ao sistema de 

notificação e aos métodos de verificação. São temas abso-

lutamente técnicos, e que um resumo seria suficiente para 

dizer que se acordou por maioria, que o “administrador das 

quotas” deveria ser cada companhia aérea e não cada aero-

nave (como seria o caso de uma “instalação” no sistema de 

troca de quotas de emissão do sector industrial), que a no-

tificação deveria ser feita ao nível de cada voo (utilizando se 

houver espaço, numerosos sistemas de controlo (ou Terceiro) 

de complexidade aumentada), e que os Estados Membros 

seriam encarregues de assegurar a verificação dos dados. 

O único assunto de interesse para as RUP foi o pedido por 

parte de um Estado membro de fazer a monitoragem ao nível 

de cada ligação (pares de aeroportos origem-destino) porque 

isso poderia favorecer a cedência de quotas de a ligações 

ou a novas companhias no mercado. Esta proposta não foi 

aparentemente adoptada pela maioria. 

Prosseguindo com esta análise dos antecedentes legais, é 

extremamente útil concluir a análise com a análise do impac-

to realizado na ocasião da proposta da Directiva de Dezembro 

de 2006.

Esta segunda análise do impacto foi talvez realizada com 

base nos trabalhos do grupo Aviação, que se reuniu ao abrigo 

da Comissão Europeia. A este título, o anexo 10 da análise de 

impacto (é preciso lembrar que está apenas disponível em 

Inglês e a tradução em nota de rodapé é livre) é consagrada 

às RUP e aos territórios e países de além-mar (PTOM). Com 

efeito, recomenda-se no Anexo 10 que as RUP, assim como 

as PTOM sejam consideradas como países terceiros 23, dada 

a sua particular localização, afastada da Europa mas geral-

mente próxima de países terceiros.

Convém referir aqui, que em conformidade com os valores 

expostos no Anexo 10, as emissões de conjunto dos voos à 

chegada e à partida das RUP foram em 2005 de 6,7 milhões de 

toneladas de dióxido de carbono, enquanto que no que diz respei-

to às PTOM, elas foram menos de 0,1 milhões de toneladas de 

dióxido de carbono. Embora se trate unicamente de uma avanço 

dos cálculos numéricos a desenvolver no capítulo 6, é preciso 

referir que eles representam, respectivamente, 4% e menos de 

0,1% das emissões totais de dióxido de carbono à chegada a à 

partida do conjunto da União Europeia 24. Se elas são mais mul-

tiplicadas pela “força radiante” das emissões, o resultado real 

seria a metade. O peso das emissões à chegada e à partida das 

RUP é portanto mínimo (2%) para o conjunto das emissões do 

sector aéreo da União Europeia, e não constituem uma mudança 

essencial no compromisso colectivo da União Europeia no que diz 

respeito ao Protocolo de Quioto.

É igualmente necessário analisar as referências que são 

feitas ao Sector do Turismo no anexo 5 deste documento: 

Uma primeira referência é o gráfico que acompanha este 

documento (e que será utilizado posteriormente como ele-

mento de comparação no capítulo 6), no qual a região de 

destino do tráfego aéreo está detalhado. Sem querer entrar 

numa análise mais profunda, nós diremos simplesmente que 

esta distribuição é sensivelmente diferente no caso do tráfe-

go aéreo na maior parte das RUP. 

23. “Dado a sua situação geográfica específica, afastada do continente 

europeu, mas aproximado num grande número de casos dos países terceiros, 

a constatação principal na análise é a de tratar os RUP e as PTU como países 

terceiros”.

24. Embora possa parecer surpreendente, não existem dados oficiais 

consolidados das emissões do sector da aviação para o ano 2005 e a União 

Europeia-25, e existe apenas um número oficial de 114 milhões de TM de CO2 

para a União Europeia-15 e o ano 2004. Para isso, para ter uma referência das 

emissões do sector da aviação para a União Europeia-25 em 2005, supôs-se 

um aumento de 10% entre o ano 2004 e o ano 2005, e juntando 20% ao 

número que achamos que corresponde aos 10 países que se incorporaram à 

União Europeia em 2002.
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A segunda referência é uma estimativa dos efeitos de au-

mento dos custos sobre os despesas de turismo. Assim, em 

conformidade com esta análise de impacto máximo para as 

regiões cujo turismo depende completamente do transporte 

aéreo, deveria representar uma diminuição de 1% a 5% das 

receitas do turismo 25 (para os custos das quotas de emissão 

respectivamente de 6€ a 30€ a tonelada) 26, em relação à 

continuidade da situação precedente da Directiva. 

Dado tudo o que foi referido anteriormente, é difícil de 

compreender a opção finalmente considerada pelas RUP 

relativamente à análise de impacto, porque esta rejeita a 

possibilidade de dar um tratamento diferenciado a estas 

RUP sem que exista uma justificação clara a este respeito. 

25. Embora na análise de impacto este seja tratado de maneira tanto pouco 

rigorosa, no caso da Madeira, das Ilhas Canárias e as outras RUP, esta 

diminuição de 5% das receitas por turista poderia representar, de acordo 

com certas referências aproximativas, entre efeitos directos e indirectos, uma 

queda do PIB regional que oscila entre 6 e 10%.

26. Na realidade, não temos certezas suficientes no que diz respeito ao futuro 

preço das quotas de emissão. Este facto pode ser provado de acordo com o 

número de testemunhos apresentados no Grupo de Trabalho Aviação, apesar 

do estudo sobre o assunto, pedido pelo Governo da Grã- bretanha em Fevereiro 

de 2006: DEFRA and DfT “Including Aviação into the TER ETS: Impacto TER 

allowance prices” sugere o contrário.

Poder-se-ia argumentar que uma vantagem desta opção 

(nenhum tratamento especial a favor das RUP) constituiria 

a eliminação do sistema especial, em relação a outros des-

tinos turísticos populares, a favor das Ilhas canárias e da 

Madeira (sendo estas RUP). Enquanto que uma ajuda social 

beneficiando os seus cidadãos pode ser justificada, parece 

improvável que os serviços aéreos em geral e em conse-

quência o grande número de turistas que preferem as Ilhas 

Canárias a Malta, à Sicília ou à Grécia, devam beneficiar de 

um sistema especial. 

Em consequência, desta longa revisão dos antecedentes 

legais, podemos extrair as seguintes conclusões:
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Tanto o Conselho de Ministros do Ambiente como o próprio Conselho Europeu e o Parlamento Europeu pediram expressamente 

que se considerasse as repercussões específicas sobre as RUP da actual proposta da Directiva. Este aspecto foi abordado 

pela WG Aviação, sem que se tenha certezas, ou se tenha certezas de que se tenha pedido consulta aos Governos e às auto-

ridades das RUP.

As conclusões desta WG Aviação e a própria análise de impacto que acompanha a actual proposta de Directiva, não justificam, 

mais do que de uma maneira precisa, a opção finalmente proposta no que diz respeito a esta Directiva, de homologação plena 

das RUP com o conjunto do território comunitário. Pelo contrário, emitimos juízos de valor que são claramente contraditórios 

com o espírito do artigo 299.2 do Tratado da União e do mesmo modo, é surpreendente que, em caso contrário, os territórios 

e os países de além-mar sejam simultaneamente excluídos da aplicação desta Directiva. Para além disso, ignora-se a todo o 

momento, o fraco significado, em termos de emissão de dióxido de carbono, que teria suposto considerar as RUP como país 

terceiro no que diz respeito à aplicação desta Directiva.

A solução apresentada de aumentar as ajudas públicas para compensar as obrigações de serviço público supõe a trans-

ferência sem compensação prévia, à escala dos orçamentos nacionais e regionais, do custo do aumento dos bilhetes para 

passageiros e do maior custo do transporte aéreo de carga e, para além disso, a viabilidade desta opção foi posta em dúvida 

por vários Estados membros. 

Embora se tenham considerado as repercussões desta proposta de Directiva no sector do turismo, isso foi feito para o conjun-

to da União Europeia, e não se avaliou o carácter adicional de impactos que pressupõe a ultraperiferia e, simultaneamente, a 

dependência extrema do turismo para as regiões como a Madeira, as Ilhas Canárias ou as outras RUP . 

Não se valorizou de forma rigorosa na análise do impacto, nem nos trabalhos do WG Aviação, as repercussões sobre o sector 

de taxamento aéreo, e o factor multiplicador destes custos adicionais nas RUP foi novamente ignorado. 

Um dos objectivos desta proposta de Directiva, mais ou menos declarada, é anular a vantagem competitiva que tem o trans-

porte aéreo face ao caminho-de-ferro ou à estrada no transporte de mercadorias ou de cargas. Esta eventual distorção de 

concorrência, não aconteceu no caso das RUP.
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Esta proposta de Directiva 27 constitui, na realidade, a mo-

dificação ou melhor ainda, a extensão de uma Directiva do ano 

de 2003, relativa ao estabelecimento de um sistema de troca 

de quotas de gases de efeito de estufa na Comunidade 28. 

Esta nova proposta visa portanto integrar, fazendo di-

ferenciações muito importantes, as actividades aéreas no 

sistema comunitário de troca de quotas de emissão de gases 

de efeito de estufa no que diz respeito a uma parte importan-

te do sector da indústria comunitária.

É necessário referir aqui que a Directiva de 2003 estabelecia 

um primeiro período de aplicação de 2005 à 2012. Após esta 

data e com base na experiência da aplicação do sistema, haverá 

uma proposta de actualização e melhoria do sistema de origem.

Os trabalhos de ordenamento já começaram e é possível que 

antes de 2008, as linhas directrizes do novo sistema comunitário 

de troca de quotas de emissão a entrar em vigor depois de 2012, 

estejam já apresentadas e eventuais modificações operacionais 

podem ser consideradas uma proposta, que seriam sem dúvida 

incorporadas pela Comissão Europeia no decorrer dos trabalhos 

de adopção desta Directiva no sector da aviação. 

Aquando da elaboração desta proposta de Directiva rela-

tiva à integração das actividades aéreas no sistema de troca 

de quotas de emissão, tanto a experiência da colocação em 

prática da Directiva precedente como os trabalhos de revisão 

foram utilizados.

Em conformidade com a experiência das Directivas funda-

das sobre esta base jurídica, a adopção de uma tal Directiva 

exige no geral um período de dois anos 29, e por outro lado, os 

Estados Membros têm para além de um ano para proceder à 

sua transposição à sua legislação nacional. A este título, esta 

Directiva entraria em vigor efectivamente no decorrer do ano 

de 2010 e, seria aplicada no decorrer, do ano de 2011.

Há ainda uma dúvida importante, a discutir mais à frente, 

que diz respeito à aplicação desta Directiva às companhias 

aéreas dos países terceiros. Ainda que prevista para 2011, 

em conformidade com a proposta de Directiva, é possível que 

esta aplicação a países terceiros, dado os resultados da OACI 

de Setembro de 2007, seja prorrogado dois ou três anos tendo 

em conta os possíveis conflitos internacionais.

O texto legislativo gerado pela nova proposta de Directiva 

é extremamente complexo porque é uma adição a um texto 

precedente referido em anexo.

No que diz respeito à análise da proposta da Directiva, 

apenas os aspectos verdadeiramente de interesse para as 

RUP seriam aqui expostos, e seria mostrada uma perspectiva 

geral dos outros aspectos. 

 6  Análise Detalhada da Proposta de Directiva COM (2006) 818 
relativa à Integração das Actividades Aéreas no Sistema Comunitário 
de Troca de Quotas de Emissão de Gases de Efeito de Estufa

27. COM(2006)818 final. 

28. Directiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e o Conselho do 13 de Outubro 

de 2003 estabelecendo um sistema de troca de quotas de emissão de gases de 

efeito de estufa na Comunidade e alterando a Directiva 96/61/CE do Conselho.

29. Esta Directiva baseia-se no artigo 175 do tratado e está sujeita por 

conseguinte ao procedimento de co-decisão. Este facto provoca uma consulta 

do Comité Económico e Social, o Comité das Regiões, o Parlamento Europeu, 

uma posição comum do Conselho (o que necessidade um procedimento de 

conciliação entre o Conselho e o Parlamento Europeu) e a adopção final da 

proposta pelo Conselho que delibera a maioria qualificada.
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6.1. OS CONSIDERANDOS DA 

PROPOSTA DE DIRECTIVA.

Os considerandos são importantes neste momento porque 

oficializam os fundamentos jurídicos da proposta e transmitem 

pistas sobre as actividades posteriores à actual proposta. 

A primeira reflexão trata-se da ausência de uma referência 

específica das Regiões Ultraperiféricas (RUP), nas conside-

rações, mesmo no corpo da Directiva, embora isso tenha sido 

um dos pedidos do Conselho de Ministros do Ambiente, do 

Conselho Europeu e do Parlamento Europeu. 

A exclusão do campo de aplicação da Directiva, de pa-

íses que realizem actividades nacionais equivalentes às 

reduções propostas pela mesma Directiva, estabelecida na 

consideração 11, é do interesse para as RUP 30. Isso poderia 

ser interpretado como uma via de negociação com os países 

terceiros para evitar eventuais represálias comerciais, mas 

países como os Estados Unidos, o Canadá e outros pode-

riam ficar fora da aplicação da Directiva, o que alteraria a 

estabilidade entre as companhias aéreas e criaria portanto 

distorções da concorrência entre operadores que fazem os 

seus voos na Europa (a maior parte das companhias de “bai-

xo custo”) e as que fazem os voos intracontinentais. Isso 

reveste-se de uma importância acrescida porque, em confor-

midade com o consideração 21, a Comissão Europeia poderá 

de maneira autónoma, excluir os voos à chegada ou à partida 

de um país terceiro do campo de aplicação desta Directiva. 

Este aspecto visa o artigo 25 da Directiva.

A consideração 12 é igualmente importante uma vez que 

diz respeito aos efeitos directos e indirectos da aviação. 

Refere-se aqui que o grupo de especialistas intragoverna-

mentais sobre a evolução do clima (GIEC) estimou que o 

impacto global actual da aviação era de dois a quatro vezes 

mais importante que o das emissões de dióxido de carbono 

anteriores. No entanto, em conformidade com o mesmo con-

siderando, resulta dos trabalhos de investigação levados a 

30. “….Se um país terceiro adopta medidas pelo menos equivalentes às 

exigências da presente Directiva para reduzir a incidência sobre o clima dos 

voos que partem deste país e chegam a um aeroporto comunitário, convém 

alterar o âmbito da aplicação do sistema comunitário de maneira a excluir os 

voos que chegam à Comunidade provenientes dos países em questão”.

31. “…O grupo de peritos intergovernamental em evolução do clima 

considerou que o actual impacto global da aviação era de dois a quatro vezes 

mais importante que o efeito resultante das únicas emissões anteriores dióxido 

de carbono. Surge dos trabalhos de investigação efectuados recentemente 

pela Comunidade que mostram que a incidência total da aviação poderia ser 

duas vezes mais importante que a do único dióxido de carbono. No entanto, 

nenhuma destas estimativas tem em conta os efeitos muito mal conhecidos 

das nuvens cirro. Em virtude do artigo 174, parágrafo 2 do tratado, a política 

da Comunidade no domínio o ambiente é fundado sobre o princípio de 

precaução; todos os incidentes a aviação deve por conseguinte ser tida em 

conta em toda a medida do possível. esperando que o progresso científico 

desemboque num sistema de medida mais adaptado para comparar as 

diferentes incidências, é necessária uma abordagem pragmática e fundada no 

princípio de precaução.»

cabo recentemente pela Comunidade que a incidência total 

da aviação poderia ser duas vezes mais importante que a do 

dióxido de carbono sozinho. É a razão pela qual uma apro-

ximação pragmática e fundada no princípio de precaução é 

necessária 31. 

A referência dos artigos formulados seguidamente está 

a título de clareza, na base da Directiva original 2003/87/CE 

e não na presente proposta de Directiva. Uma visão sintéti-

ca e não uma revisão artigo por artigo, foi considerada para 

permitir uma melhor compreensão global do processo. No 

entanto, na medida do possível, os respectivos artigos e os 

anexos serão referidos caso a caso.

6.2. CONCEITOS GERAIS.

Visam o artigo 3 – definições – e os anexos

• O sector da aviação está integrado no sistemas comuni-

tário de troca de quotas de emissão de gases de efeito de 

estufa.

• Conceitos tais como o explorador da aeronave (as 

companhias aéreas) e o Estado membro responsá-

vel (encarregue de gerar o sistema tendo em conta um 

explorador de aeronave) são acrescentados à lista de de-

finições. São portanto estes exploradores de aeronave e o 

Estado membro que entregaram a licença de exploração 

é que estão encarregues de gerar o sistema de quotas de 

emissão assim como de verificar o seu cumprimento).

• Um outro ponto capital diz respeito às actividades aére-

as compreendidas pelo sistema de troca de emissão: a 
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partir de 2011, serão as emissões de voos entre aeropor-

tos da Comunidade. No entanto, a partir de 2011, serão 

estendidas a todos os voos que cheguem ou partam de 

aeroportos comunitários, assim como os voos provenien-

tes de países terceiros. 

• Tratamento da RUP e dos Países e Territórios de além-

mar (PTOM): as RUP são de facto consideradas como 

território da União Europeia, enquanto que os PTOM são 

considerados como países terceiros. 

• Os efeitos derivados da eventual consideração das RUP 

como países terceiros: a prorrogação de pelo menos um 

ano da Directiva (de 2011 a 2012, ou mesmo mais tarde) 

e a exclusão depois desta data dos voos interinsulares, 

os voos com outras RUP (por exemplo Madeira-Açores ou 

Guadalupe- Martinica) e os voos de chegada ou partida 

de um país terceiro (da África, da Rússia, da Ucrânia, ou 

eventualmente, da América). No entanto, a partir desta 

data, o conjunto de voos que cheguem ou partam do resto 

da Europa seriam compreendidos pela Directiva. 

• O conceito de emissões históricas do sector da aviação 

é definido como a média aritmética das emissões anu-

ais produzidas durante os anos civis 2004, 2005 e 2006. 

Estas emissões históricas são calculadas pelo período 

relativo a cada explorador da aeronave, ou seja, a cada 

companhia aérea. 

• Os voos compreendidos pela Directiva são, em confor-

midade com o anexo I desta Directiva, a grande maioria 

destes assim como os voos efectuados exclusivamente 

com o objectivo de transportar, em missão oficial, os 

membros do governo ou do Estado, os voos militares, de 

treino ou de ensaio de equipamentos e os voos efectu-

ados pelas aeronaves cujo peso máximo certificado na 

descolagem é inferior a 5 700 Kg (a título de referência 

um ATR 72-500 tem um peso certificado de 22 170Kg). 

Mesmo as pequenas aeronaves estão compreendidas 

pela Directiva. 

• O consumo de carburante tanto pelo voo como pelo grupo 

auxiliar em terra.

6.3 A ESTIMATIVA DAS QUOTAS DE 

EMISSÃO DE GASES DE EFEITO DE 

ESTUFA E O MÉTODO DE CEDÊNCIA.

A estimativa das quotas de emissão e o método de cedên-

cia estão referidos nos parágrafos a a d do artigo 3, assim 

como nos anexos da proposta de Directiva. 

• Organização geral do sistema: pode ser a modificação 

mais importante, uma vez que o sistema geral de troca 

de quotas de emissão é arbitrário no que diz respeito à 

gestão e aluguer pelos Estados Membros das quotas, 

enquanto que no caso da aviação, o sistema está har-

monizado e, de uma certa forma, decidido quase de uma 

maneira unilateral pela Comissão Europeia. 

• Quantidade de quotas de emissão: o número total de 

quotas para ceder aos exploradores de aeronaves (com-

panhias aéreas) a partir de 2011 será determinado ao 

nível comunitário na base das emissões deste sector du-

rante os anos 2004-2006, para cada ano.

• Factor de emissão: para calcular as emissões, são multi-

plicadas por um factor de emissão originário das Directivas 

do GIEC para o estabelecimento dos inventários nacionais 

ou respectivas actualizações, a menos que os factores 

de emissão específicos (por actividade), definidos pelos 

laboratórios independentes acreditados, empregando mé-

todos de análise reconhecidos, não sejam mais precisos. 

No entanto, um factor de emissão é igualmente necessário 

para calcular “as emissões históricas 2004-2006” e parece 

que estes só seriam determinados pela Comissão Europeia 

em 2010 (seis meses depois da entrada em vigor desta 

Directiva em questão). É possível que o factor multiplicador 

2 seja então utilizado nas emissões de dióxido de carbono 

para medir a “força radiante” emissões de aviação, sendo 

igualmente possível que este factor multiplicador possa no 

futuro crescer até 4. 

• Método de cedência: no ano de 2011, uma parte das quo-

tas de emissão será cedida a título gratuito e uma parte 

similar para cada Estado Membro a precisar pela Comissão 

Europeia, será levada a leilão, em conformidade com o sis-

tema geral da venda por leilão, de quotas de emissão em 

cada país e a percentagem deste no total de emissões da 
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aviação atribuídas por todos os Estados membros para o 

ano de referência. A partir de 2012, o procedimento resul-

tante da revisão da Directiva 2003/87/CE, estabelecendo 

um sistema de troca de quotas de emissão de gases de 

efeito de estufa seria aplicado (é provável que a partir de 

este ano, as quotas atribuídas a título gratuito pelo sistema 

“grandfathering” sejam reduzidas de forma drástica). 

• O produto da venda por leilão de quotas, só pode ser 

utilizado para facilitar a adaptação às incidências das al-

terações climáticas, financiar os trabalhos de pesquisa e 

de desenvolvimento a favor da limitação e da adaptação, 

e cobrir os custos de gestão do sistema de troca de quo-

tas no sector da aviação. 

• Cada explorador de aeronaves submete ao Estado Membro 

responsável, os dados relativos às toneladas/quilómetros 

verificados pelas actividades aéreas do operador, para cada 

um dos períodos determinados pela Directiva. Igualmente, 

o Estado Membro submete cada ano à Comissão, nos pra-

zos determinados, a lista de exploradores de aeronaves, os 

dados relativos às suas toneladas/quilómetros verificados 

por cada operador a cedência de quotas. 

• Neste ponto, a Comissão Europeia, sobre o total dos 

dados recebidos dos Estados Membros, estabeleceria 

anualmente um “critério de benchmarking” que permiti-

ria o cedência de uma maneira equitativa das quotas de 

emissão do sector da aviação na União Europeia, tendo 

em conta a relação entre o consumo de carburante e os 

quilómetros percorridos. 

• Para calcular as toneladas/quilómetros supramenciona-

dos, os operadores devem fornecer informação, trajecto 

por trajecto, da distância entre os dois pontos e do total 

da carga útil, ou seja o peso total de frete, do correio e dos 

passageiros transportados no voo. EUROCONTROL faria a 

verificação destes dados. 

• Aviões cargo: embora eles não sejam mencionados na 

Directiva, é evidente que os aviões cargo e o custo da car-

ga têm efeitos opostos. Por um lado, o seu rácio de horas 

de voo não é habitualmente muito elevado, e eles utili-

zam de preferência horários nocturnos (quando as taxas 

de gestão de tráfego aéreo são mais baixas, quando não 

há congestionamento e as tarifas de aeroporto são mais 

baixas), as suas emissões são consequentemente propor-

cionais. Por um lado, a “performance” das suas emissões 

por tonelada/quilómetro é teoricamente superior a do avião 

comercial de passageiros (um peso total de mercadorias 

mais elevado transportado por cada voo) e por outro lado, 

neste sector os velhos aviões de eficiência baixa muito 

fraca (nomeadamente pequenos e médios exploradores de 

aeronaves) e os outros aviões de última geração (estes as-

sociados a grandes companhias de transporte rápido). Por 

outro lado, a sensibilidade dos preços ligados ao sector do 

frete é geralmente mais elevado que o dos preços ligados 

ao sector do transporte de passageiros. A soma de todos 

estes factores precedentes gera um número de incógnitas 

que não formam suficientemente libertadas pela análise de 

impacto que acompanha esta Directiva. Do mesmo modo, 

isto gera uma repercussão negativa desproporcionada em 

regiões tais como as RUP, que dependem mais de um certo 

tráfego de fretes relativamente a certos produtos, e que 

não têm hipótese de aprovisionamento alternativo nos 

prazos estabelecidos. 

• Compra de quotas de emissão adicionais: os exploradores 

de aeronaves terão a possibilidade de comprar quotas a 

outros exploradores de aeronaves, a outras empresas in-

dustriais comunitárias de troca de quotas, assim como 

utilizar os créditos resultantes de projectos levados a 

cabo no quadro da realização conjunta e do mecanismo 

de desenvolvimento próprio do protocolo de Quioto à 

concorrência, com um limite apropriado, correspondente 

à média de limites fixados pelos Estados Membros nos 

seus planos nacionais de aluguer para os outros sectores 

relevantes do sistema comunitário. 
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Prevê-se que a Directiva entre em vigor parcialmente em 2010 e em pleno, em 2011.

As actividades previstas inicialmente pelo sistema comunitário de troca de quotas de emissão para a aviação de um aeroporto 

comunitário mesmo se outro aeroporto seja de um país terceiro. 

Esse aspecto provocaria um aumento de valor incerto, nas tarifas aéreas, tanto para os passageiros como para as mercadorias.

Em conformidade com esta proposta de Directiva, assim que as Regiões Ultraperiféricas (RUP) forem efectivamente conside-

radas como uma parte da União Europeia, os Países e Territórios de além-mar serão considerados como países terceiros.

O reconhecimento das RUP como país terceiro, seria traduzido por um atraso de um ano (de 2011 a 2012, ou mesmo mais 

tarde se a Directiva for assim modificada) no que diz respeito à aplicação da Directiva e, depois desta data, pela exclusão, do 

campo de aplicação da Directiva, os voos interinsulares regionais, os voos com outras RUP, e os voos com origem de um país 

terceiro e com destino a uma RUP. No entanto, todos os voos desde uma RUP, com proveniência ou destino de um aeroporto 

pertencente ao resto da UE ou da EEE seriam compreendidos pelo campo de aplicação da respectiva Directiva.

O conceito de emissões históricas do sector da aviação é definido como a média aritmética das emissões anuais produzidas du-

rante os anos civis 2004, 2005 e 2006 pelas aeronaves, efectuando as respectivas actividades ; estas estão ligadas ao consumo 

de querosene e implicam ao mesmo tempo um limite do crescimento do mercado da aviação, dado que os novos trajectos ou um 

aumento das frequências implicaria a necessidade de comprar quotas de emissão para cobrir estes crescimentos. 
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32. Resolução 35-5. Apêndice I. Medidas fundadas no mercado relativo às 

emissões dos motores de aviação.

33. OACI, Nota de Trabalho. A36-WP/34. EX/6. 13/9/07. Factos novos à OACI 

em aviação civil e ambiente, e Nota de Trabalho A36-WP/39. EX/10.10/9/07. 

Política da OACI em matéria de emissões da aviação.

34. OACI, Nota de Trabalho. A36-WP/70. EX/24. 18/7/07. Abordagem global 

da gestão das incidências da aviação sobre o ambiente.

 7  Os Resultados da Assembleia da Organização da Aviação 
Civil Internacional (OACI) de Setembro de 2007

A Assembleia da OACI, que teve lugar em Montreal de 18 a 

28 de Setembro de 2007, evocou vários excertos do presente 

relatório. Sem dúvida, um dos assuntos mais importantes, e 

mais controverso, desta assembleia foi a discussão da pro-

posta comunitária de troca de quotas de emissão de gases 

de efeito de estufa.

Até esta assembleia, a posição da OACI sobre este aspec-

to fundava-se na resolução 35-5, adoptada pela Assembleia 

de 2004, e estabelecia o seguinte 32: 

4) Solicita aos Estados Membros que evitem pôr em prá-

tica de forma unilateral, taxas sobre as emissões de gases 

de efeito de estufa antes da próxima sessão ordinária da 

Assembleia, em 2007, quando a questão for examinada e 

discutida de novo.

Este assunto, dado a sua importância, foi discutido no seio 

do comité executivo que fazendo eco dos relatórios preparató-

rios a este submetidos pelo Comité do Conselho, encarregue da 

protecção do ambiente no domínio da aviação (CAEP) 33 Nota 

de Trabalho WP/30 na secção 2, 13 diz o seguinte.

“…A maioria dos Estados representados no Conselho da 

OACI indicou que qualquer abordagem relativa à inclusão da 

aviação civil internacional nos regimes de troca de quotas de 

emissão deveria respeitar a soberania dos Estados contratan-

tes e ser baseada no princípio de acordo mútuo. Referindo-se 

ao princípio da não-discriminação, uma minoria de membros do 

conselho pediu que a OACI continue a analisar outras opções. 

Para além disso, certos Estados reiteraram a necessidade de 

ter em conta o princípio das responsabilidades comuns mais 

diferenciadas no momento de pôr em prática o regime de troca 

de quotas de emissão da aviação.” 

Por outras palavras, a necessidade de manter o critério 

mútuo entre os Estados, implícito na Convenção de Chicago 

estabelecendo o fundamento da OACI, foi reiterado, e a segunda 

possibilidade, apoiada pelos países não desenvolvidos, é aque-

la onde não é possível aplicar às suas actividades económicas, 

(o transporte aéreo) as obrigações em matéria de redução das 

emissões de dióxido de carbono, os respectivos países particu-

larmente os excluídos do compromisso do Protocolo de Quioto.

No entanto, a Comissão Europeia apresentou a sua pro-

posta de estabelecer um sistema comunitário de troca de 

quotas de emissão para integrar, a partir de 2012, as emis-

sões de todos os voos que cheguem ou partam de um país 

terceiro e façam escala num país comunitário 34. O principal 

argumento utilizado por este último, foi o de evitar a distor-

ção da concorrência que a aplicação limitada aos voos ou às 

companhias comunitárias implicaria. O texto diz assim:

“4.6 Tendo em vista a eficácia e para evitar qualquer 

tipo de discriminação, como é requerido pela Convenção de 

Chicago, é fundamental que as medidas sejam aplicadas a 

todas as companhias aéreas relativas ao sistema, qualquer 

que seja a sua nacionalidade. Esta abordagem reflecte-se no 

projecto de documento de orientação que o Conselho da OACI 

aprovou e do qual aprovou a publicação.” 

Esta proposta comunitária foi alvo de crítica quase unâni-

me pelo resto dos países do mundo. Em particular os Estados 

Unidos manifestaram-se contra, com o apoio do Canadá, do 

Japão e um grupo de países da América e da Ásia, o conjunto dos 

países da América Latina (numa nota de estudo apresentada 

pelos 22 Estados Membros da Comissão Latino-Americana da 

Aviação Civil), os países árabes no meio da Arab Civil Aviation 

Comission /ACAC), a China que intitulou a sua nota de estu-

do: “Exame da questão das emissões da aviação fundada no 

princípio das responsabilidades comuns mas diferenciadas”, e 

os países de África nomeadamente a Nigéria que representou 

trinta países deste continente. É preciso portanto salientar que 

o Chile apresentou uma nota de estudo à Assembleia, opondo-
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35. MEMO/07/391, Bruxelas, 2 de Outubro de 2007. Dado a importância 

do assunto, certos extractos são evocados a seguir para ser precisos: “Os 

quarenta e dois Estados da Comunidade Europeia e o ECAC lamentam não ter 

adoptado, contrariamente à prática habitual, a resolução por consenso, e não 

ter realizado um esforço significativo para exprimir em apêndice L as posições 

de um número considerável de membros da OACI.

Recordam que não há disposição na Convenção de Chicago que possa ser 

interpretada como a imposição às Partes Contratantes, da obrigação de 

obter o consentimento das outras Partes Contratantes antes da aplicação 

das medidas relativas ao mercado visadas em apêndice L, aos operadores de 

outros Estados em matéria de serviços aéreos dentro, a partir e com destino ao 

seu território. Por contra, a Convenção de Chicago reconhece precisamente o 

direito de cada Parte Contratante de aplicar de maneira não discriminatória as 

suas próprias regras e regulamentos às aeronaves de qualquer Estado.

Consideram por conseguinte que as disposições operacionais em apêndice L 

relativo às medidas ligadas ao mercado não têm fundamento na Convenção de 

Chicago. Recordam de resto que, as resoluções da Assembleia não podem não 

ser utilizadas para diminuir os seus direitos ou aumentar as suas obrigações 

com base na Convenção de Chicago. 

A este título, reservam o direito com base na Convenção de Chicago em vista 

de adoptar e levar a efeito medidas ligadas ao mercado do tipo visado ao 

apêndice L, de maneira não discriminatória ao conjunto dos operadores de 

qualquer Estado que fornece os serviços dentro, a partir, e com destino ao 

seu território.

A este título, os Estados-membros da Comunidade Europeia e os outros 

Estados membros do ECAC invocam uma reserva formal sobre o apêndice L”.

se ao sistema comunitário e invocando as suas características 

particulares de isolamento geográfico (partilha o mesmo argu-

mento apoiado pelas RUP). 

Por fim, o sector da aviação, no centro da International 

Travel Air Association (IATA) foi posicionada ao encontro da 

proposta comunitária e a favor de um sistema voluntário e de-

senvolvido no quadro da OACI. Apenas o Conselho Internacional 

de Aeroportos (ACI) mostrou a sua opinião a favor da adopção, 

a título de etapa temporária, soluções ao nível regional. 

É pertinente evocar neste ponto, a nota de estudo apre-

sentada pela organização mundial do turismo (OMT), que se 

mostrou neutra no que diz respeito à aplicação unilateral do 

sistema pela União Europeia mas que salientou a importân-

cia de que as medidas adoptadas devem ser proporcionadas 

ao sector do turismo, que deve por seu lado fazer uma con-

tribuição positiva com fórmulas tais como o crescimento da 

estadia média e a redução das viagens anuais. 

A única referência dos resultados finais da Assembleia da 

OACI no momento da redacção do presente relatório (a 1 de 

Outubro de 2007) é constituído pela nota de imprensa, que 

evoca a seguinte posição:

“A organização da aviação civil internacional decidiu 

hoje instituir um Grupo sobre a aviação internacional e as 

alterações climáticas , composta por representantes gover-

namentais da alto gabarito. Este grupo será encarregue de 

recomendar um programa de acção AOCI agressivo em ma-

téria de aviação civil e alterações climáticas.”

Mais precisamente no que diz respeito às trocas de quo-

tas de emissão, a respectiva nota evoca de uma maneira 

diplomática, a falta de acordo a este respeito e a oposição 

maioritária ao estabelecimento pela União Europeia de um 

sistema de troca de quotas de emissão de dióxido de carbono 

a aplicar ao nível extraterritorial. 

“A Assembleia esclarece que as opções fundadas no mer-

cado constituem ferramentas úteis para se atacar o problema 

das emissões das aeronaves. A maior parte das delegações 

estimaram no entanto, que os Estado só deveriam aplicar os 

sistemas de troca de quotas aos transportadores de outros 

Estados numa base de acordo mútua.” 

No que diz respeito à posição da Comissão Europeia 

relativamente a esta questão, a mesma está expressa no 

documento MEMO/07/391, elaborado em Bruxelas a 2 de 

Outubro de 2007 35.A inserção do apêndice L na resolução 

da OACI 35-5, relativa à aviação e meio ambiente é aqui 

recusado. Esta resolução, tal como é referida pelo presen-

te relatório, consagrava o carácter voluntário da adopção 

do sistema de troca de quotas de emissão, a sua aceitação 

bilateral pelas “partes contratantes” (os Estados Membros 

da OACI) estando submetidos ao mesmo. A nota justifica 

esta reserva no meio de uma interpretação alternativa da 

Convenção de Chicago, permitindo a adopção de uma ma-

neira não discriminatória de medidas deste tipo, prende-se 

por outro lado com uma dureza pouco habitual na falta de 

progresso real da OACI no que diz respeito à luta contra as 

alterações climáticas (apêndice K da resolução supramen-

cionada), e conclui mesmo, ameaçando com a adopção de 

acções com base na 15ª Conferência das partes contratan-

tes (COP 15) prevista e relevando da convenção quadro das 

Nações Unidas a favor das alterações climáticas (UNFCCC), 

se no mês de Setembro de 2009, um encontro do grupo a alto 

nível não for formalizado no seio da OACI, para avançar no 

que diz respeito à contribuição do sector da aviação na luta 

contra as alterações climáticas.
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 8  Quantificação das Repercussões sobre as RUP da 
Proposta de Directiva Ilhes Canárias (2006) 818

As RUP são duplamente sensíveis a esta Directiva, devido 

às suas características geográficas (território insular e frag-

mentado, afastado do resto do território comunitário), assim 

como a sua economia que depende directamente do sector do 

turismo, sendo a maior parte dos seus visitantes, provenien-

tes da União Europeia.

Os estudos efectuados, a título da análise de impacto que 

acompanha a proposta da Directiva, sobre os utilizadores, 

devem ser interpretados com extrema precaução à luz do 

afastamento das RUP e consequentemente aos custos, que 

são muito divergentes em relação aos da média europeia no 

que diz respeito ao tráfego aéreo. Este aspecto é de interesse 

acrescido uma vez que as viagens realizadas com destino 

às RUP são reconhecidas geralmente de recreação, e em 

consequência, o destino é de certa maneira facilmente subs-

tituível. Por outras palavras, as RUP não se encontram no 

cenário de “clientes cativos” onde utilizadores fazem viagens 

de negócios e devem inevitavelmente render-se a um destino 

determinado e nos prazos precisos.

As repercussões sobre as RUP da aplicação da proposta 

actual da Directiva são estimadas por esta secção. Por razões 

práticas, o estudo foi centrado nas Ilhas Canárias. A escolha 

das Ilhas Canárias como referência neste estudo numérico, 

foi fundada na importância ao título de destino de turismo, a 

sua relativa aproximação do conjunto das RUP; entre a região 

da Macaronésia (Açores, Madeira e Canárias) e as regiões 

das Caraíbas (Martinica e Guadalupe) da América subtropi-

cal (Guiana) e o oceano Índico (Reunião). Estes dados, que 

podem ser considerados como intervalo inferior relativo aos 

custos, são portanto completados por outros exercícios de 

referência para o resto das RUP.

8.1. ORIGENS DO MERCADO DO 

TURISMO DAS ILHAS CANÁRIAS.

Trata-se sem dúvida da questão mais sensível para as 

Ilhas Canárias e por arrastamento para o conjunto das RUP; 

dado que estes voos são quase o único meio de transporte 

para os turistas poderem chegar às Canárias a escolha do 

transporte marítimo constitui uma percentagem fraca relati-

vamente ao turismo local. São os voos de longa duração que 

utilizam mais carburante e emitem mais dióxido de carbono. 

São voos que teriam em consequência uma repercussão mais 

forte sobre o preço dos bilhetes.

O facto que as Ilhas Canárias serem consideradas como 

uma parte do território geográfico da União Europeia, em vez 

de um país terceiro, à luz desta Directiva é particularmente 

negativa, dado que a maior parte do turismo é proveniente da 

União Europeia. 

O quadro em baixo mostra a origem dos turistas alojados 

em hotéis e apartamentos turísticos nas Ilhas Canárias, duran-

te o período que vai de 2000 a 2005. Foram utilizados os dados 

do Instituto Nacional de Estatística de Espanha (I.N.E.).
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Turistas alojados em hotéis e apartamentos turísticos

2000 2001 2002 2003 2004 2005

Total 9.824.313 9.926.299 9.368.050 9.634.087 8.793.671 8.580.606

Resto de ’Espanha 1.296.427 1.568.362 1.339.367 1.828.687 1.625.705 1.701.684

Estrangeiro 8.527.886 8.357.937 8.028.683 7.805.400 7.167.966 6.878.922

União Europeia
(excepto Espanha) 7.928.443 7.747.124 7.451.543 7.268.037 6.652.734 6.412.007

União Europeia 
(excepto Espanha) + 
Espanha peninsular

9.224.870 9.315.486 8.790.910 9.096.724 8.278.439 8.113.691

Alemanha 2.557.946 2.300.879 2.105.962 2.057.291 1.902.096 1.829.931

Austrália 73.802 64.918 67.606 66.347 71.799 73.050

Bélgica 183.349 171.405 172.090 155.860 148.561 144.152

Dinamarca 234.555 217.055 201.944 174.081 177.766 184.447

Finlândia 216.081 193.458 173.527 173.492 172.734 172.271

França 139.049 137.102 138.587 140.592 106.782 102.277

Grécia 6.838 5.428 5.269 4.542 3.914 3.292

Países Baixos 491.296 471.783 462.335 456.796 364.282 341.000

Irlanda 221.501 241.602 266.773 285.763 301.495 287.139

Itália 155.730 164.872 161.254 166.214 152.135 163.408

Luxemburgo 16.738 17.150 15.063 14.825 17.913 16.155

Portugal 55.761 39.357 36.698 30.879 34.790 42.330

Reino Unido 3.029.125 3.205.667 3.217.438 3.197.277 2.860.904 2.609.479

Suécia 546.672 516.446 426.989 344.078 337.561 362.234

Noruega — 255.865 249.500 209.418 210.410 211.684

Fonte: Instituto Nacional de Estatística de Espanha (INE).
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O valor de 2005 relativo à “União Europeia (exceptuando 

Espanha) faz referência à Europa dos 25, porque o alarga-

mento da União Europeia, de 15 para 25 países, foi terminado 

a 1 de Maio de 2004. Em todo o caso, constata-se aqui que 

não há mudanças significativas no que diz respeito aos valo-

res absolutos deste grupo de países. Este facto é justificado 

Turistas alojados em hotéis e apartamentos turísticos

2000 2001 2002 2003 2004 2005

Totais 9.824.313 9.926.299 9.368.050 9.634.087 8.793.671 8.580.606

% União Europeia(excepto 
Espanha) + Espanha 
peninsular

93,90% 93,85% 93,84% 94,42% 94,14% 94,56%

Fonte: Instituto Nacional de Estadística

por fracos rendimentos dos novos Estados Membros em re-

lação ao resto da União Europeia. 

A relativa importância da respectiva Directiva para o total 

dos turistas pode ser observada no quadro em baixo, onde as 

percentagens de turistas de países da União Europeia estão 

expostos: 

Pode-se observar que as percentagens em baixo são 

mantidas de uma forma quase invariável. Estes dados do 

quadro são representados de forma gráfica que se segue:
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O enunciado “União Europeia (exceptuando a Espanha) + 

Espanha peninsular” foi utilizada para diferenciar os turistas 

canários que visitam as outras ilhas do Arquipélago. 

O gráfico expõe claramente o facto que o grupo de pes-

soas representado pela “União Europeia (exceptuando a 

Espanha) + Espanha peninsular” é constituído pela quase 

totalidade dos que visitam o arquipélago, estando a curva 

do cuadro paralela ao total dos turistas. Uma reacção se-

melhante produziu-se com o grupo “de estrangeiros” e da 

“União Europeia” (exceptuando a Espanha)”.

Esta circunstância é a razão pela qual as Ilhas Canárias 

estão particularmente sensíveis a esta Directiva, uma vez 

que durante o período que vai da sua aplicação aos países 

da União Europeia e aos países terceiros, as tarifas das Ilhas 

Canárias teriam um custo adicional em relação a outros 

destinos turísticos, tais como Marrocos, Cabo Verde, Egipto, 

etc. Este custo adicional corresponde ao custo das quotas de 

emissão de dióxido de carbono que os países terceiros não 

deveriam libertar, até que um acordo internacional seja con-

seguido e a Directiva comunitária possa ser aplicada ao nível 

mundial. Esta situação diz respeito à maior parte das RUP. 

As Ilhas Canárias ficariam sem defesa face a uma “dis-

torção” do mercado e por acréscimo os efeitos esperados, 

apenas são obtidos na medida em que os turistas ao esco-

lher países terceiros como destino turístico, continuariam a 

contribuir para as emissões globais de dióxido de carbono. 

Para além disso, não existe nenhuma possibilidade para os 

turistas acederam às RUP através de meios de transporte 

mais eficazes do ponto de vista energético, e no caso dos tu-

ristas decidirem não realizar as suas viagens, isso implicaria 

consequências económicas graves para as RUP.

8.2 QUANTIFICAÇÃO DAS REPERCUSSÕES 

SOBRE OS PREÇOS DOS BILHETES DE AVIÃO 

NAS CANÁRIAS RELATIVAS AOS SEUS VOOS DE 

LIGAÇÃO COM O CONTINENTE EUROPEU.

O custo adicional suportado pela Ilhas Canárias pela tro-

ca de quotas de emissão do dióxido de carbono, derivado da 

aviação comercial, está estimado a seguir. A este título, os 

consumos dos diferentes motores dos aviões comerciais foram 

analisados, utilizando os dados fornecidos pela OACI e a base 

de dados da EUROCONTROL, calculando a diferença entre os 

consumos da fase de cruzeiro e as dos ciclos LTO (landind-

take-off), ou seja, durante as fases de descolagem e aterragem, 

quando os consumos são mais elevados. Outras variantes 

igualmente consideradas são as diferentes configurações das 

aeronaves em relação ao número de passageiros, assim como 

as distâncias a percorrer desde as diferentes origens.

Para obter valores médios na perspectiva de um aeropor-

to representativo das Ilhas Canárias, a média obtida entre o 

do aeroporto de Tenerife Sul, Tenerife, e o do Gando, na Gran 

Canaria, foi considerada porque estes são os aeroportos mais 

importantes das Canárias quanto ao número de passageiros.

Tal como já foi referido, há um “factor multiplicador sendo 

igual ao forçagem radiante” a atribuir às emissões da avia-

ção comercial para contabilizar o efeito negativo das outras 

emissões diferentes das do dióxido de carbono, tais como o 

dióxido de enxofre, os óxidos de azoto... etc. e a mais im-

portante “nocividade” das emissões nas camadas altas da 

atmosfera. Este factor multiplicador ainda não foi definido, 

mas estima-se que ele esteja situado relativamente perto 

dos valores de 2 a 4 (mais próximo de 4 do que de 2 depois 

de 2012). De qualquer forma, cenários diferentes foram aqui 

apresentados tendo em conta o “factor multiplicador”, atri-

buindo-lhe valores de 1, 2 e 4. 

Outro elemento utilizado para definir os cenários diferen-

tes foi a parte das quotas de emissão de dióxido de carbono 

atribuída ao preço do bilhete. Isto deve-se ao facto que um 

número de quotas de emissão gratuito é atribuído aos empre-

sários de aeronaves (“grandfathering”) e deveriam comprá-lo 

quando excedessem este número de quotas. Por conseguinte 

foi suposto que 10%, 20% e 40% das emissões de dióxido de 

carbono são atribuídos ao preço do bilhete, tendo em conta 

que a percentagem restante está coberta pelo empresário de 

aeronave com as quotas de emissão que lhes foram atribuí-

das a título gratuito.

O último elemento utilizado para definir diferentes cená-

rios é o do preço das quotas de emissão: ou seja, o preço a 

pagar por cada tonelada de dióxido de carbono que ultrapasse 

a quantidade atribuída. Os preços aqui são de 6 €/tonelada e 
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6€ la Tm (multiplicador de CO2 =1) 30€ la Tm (multiplicador de CO2 =1)

CO2 imputado 
= 10%

CO2 imputado 
= 20%

CO2 imputado 
= 40%

CO2 imputado 
= 10%

CO2 imputado 
= 20%

CO2 imputado 
= 40%

Espanha (Madrid) 0,26 € 0,52 € 1,05 € 1,31 € 2,62 € 5,24 €

Alemanha 
(Francforte) 0,45 € 0,90 € 1,80 € 2,25 € 4,50 € 8,99 €

Áustria (Viena) 0,48 € 0,95 € 1,91 € 2,39 € 4,77 € 9,54 €

Bélgica (Bruselas) 0,43 € 0,86 € 1,72 € 2,16 € 4,31 € 8,62 €

Dinamarca 
(Copenhague) 0,51 € 1,02 € 2,03 € 2,54 € 5,08 € 10,16 €

Finlândia (Helsinki) 0,62 € 1,24 € 2,48 € 3,10 € 6,20 € 12,39 €

França (Paris) 0,40 € 0,80 € 1,59 € 1,99 € 3,98 € 7,96 €

Grécia (Atenas) 0,51 € 1,02 € 2,04 € 2,55 € 5,09 € 10,18 €

Países Baixos 
(Amsterdão) 0,45 € 0,90 € 1,79 € 2,24 € 4,48 € 8,96 €

Irlanda (Dublin) 0,41 € 0,83 € 1,65 € 2,07 € 4,13 € 8,27 €

Itália (Roma) 0,42 € 0,84 € 1,69 € 2,11 € 4,22 € 8,43 €

Luxemburgo 0,43 € 0,86 € 1,71 € 2,14 € 4,29 € 8,57 €

Portugal (Lisboa) 0,20 € 0,41 € 0,82 € 1,02 € 2,04 € 4,08 €

Reino Unido (Londres) 0,41 € 0,82 € 1,64 € 2,05 € 4,10 € 8,21 €

Suécia (Estocolmo) 0,57 € 1,15 € 2,30 € 2,87 € 5,74 € 11,49 €

República Checa 
(Praga) 0,47 € 0,95 € 1,89 € 2,36 € 4,73 € 9,45 €

Polónia (Varsóvia) 0,54 € 1,08 € 2,15 € 2,69 € 5,38 € 10,75 €

Letónia (Riga) 0,59 € 1,18 € 2,36 € 2,95 € 5,91 € 11,82 €

República Eslovaca 
(Bratislava) 0,49 € 0,97 € 1,94 € 2,43 € 4,85 € 9,70 €

Estonia (Tallin) 0,62 € 1,23 € 2,47 € 3,08 € 6,17 € 12,34 €

de 30 €/tonelada de dióxido de carbono, assim como o Estudo 

de impacto que acompanha a proposta de Directiva.

Convém salientar mais uma vez que os elementos utili-

zados aqui para a definição dos diferentes cenários foram 

os mesmos que os utilizados pela Comissão Europeia, com o 

objectivo de poder realizar uma comparação entre o presente 

estudo e os outros.

As hipóteses utilizadas como cenário na análise de impacto 

que acompanham a proposta de Directiva são na opinião das 

RUP, unicamente válidas a médio prazo porque elas são con-

sideradas até 2012 e resultam preços registados, actualmente 

trocas de quotas de emissão de gases de efeito de estufa, 

organizados ao nível europeu. Os preços podem seguramente 

aumentar, nomeadamente a partir de 2012 e de 2015, no mo-

mento da entrada em vigor do Protocolo de Quioto II. 

Do mesmo modo, é mais provável que a noção de “grand-

fathering” onde se faz a entrega a título gratuito de quotas de 

emissão, seja substituído por um sistema integral de venda 

por leilão a partir de 2012, o que implicaria a necessidade 

de comprar 100% das quotas. As hipóteses formuladas pela 

respectiva análise de impacto devem ser portanto considera-

das como conformistas. 

Na base dos dados actuais e a médio prazo, até 2012, o 

custo adicional de um bilhete de ida e volta entre as diferen-

tes origens e as Ilhas Canárias, foi calculado tendo em conta 

um efeito multiplicador de dióxido de carbono de 1 e para um 

preço de compra de quotas de emissão de 6 € e 30 €/tonela-

da de dióxido de carbono. 
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6€ la Tm (multiplicador de CO2 =1) 30€ la Tm (multiplicador de CO2 =1)

CO2 imputado 
= 10%

CO2 imputado 
= 20%

CO2 imputado 
= 40%

CO2 imputado 
= 10%

CO2 imputado 
= 20%

CO2 imputado 
= 40%

Lituânia (Vilnius) 0,59 € 1,18 € 2,35 € 2,94 € 5,88 € 11,75 €

Eslováquia (Ljubljana) 0,45 € 0,90 € 1,80 € 2,25 € 4,49 € 8,99 €

Malta (La Valeta) 0,42 € 0,83 € 1,66 € 2,08 € 4,15 € 8,30 €

Chipre (Larnaka) 0,61 € 1,23 € 2,46 € 3,07 € 6,14 € 12,28 €

Hungria (Budapeste) 0,50 € 1,00 € 1,99 € 2,49 € 4,98 € 9,95 €

Roménia (Bucareste) 0,55 € 1,09 € 2,19 € 2,73 € 5,46 € 10,93 €

Bulgária (Sofia) 0,51 € 1,03 € 2,05 € 2,57 € 5,13 € 10,27 €

Noruega (Oslo) 0,54 € 1,08 € 2,16 € 2,70 € 5,40 € 10,79 €

Ucrânia (Kiev) 0,61 € 1,21 € 2,43 € 3,03 € 6,07 € 12,14 €

Bielorússia (Minsk) 0,60 € 1,20 € 2,39 € 2,99 € 5,98 € 11,97 €

Rússia (Moscovo) 0,68 € 1,36 € 2,73 € 3,41 € 6,82 € 13,64 €

Estados Unidos (Miami) 0,82 € 1,64 € 3,27 € 4,09 € 8,18 € 16,37 €

Bielorússia (Minsk) 0,60 € 1,20 € 2,39 € 2,99 € 5,98 € 11,97 €

Seguidamente, a repercussão das diferentes circuns-

tâncias sobre o custo de um bilhete de ida e volta desde as 

diferentes origens com destino às Ilhas Canárias, é apresen-

tada de forma gráfica:
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6€ la Tm (multiplicador de CO2 =2) 30€ la Tm (multiplicador de CO2 =2)

CO2 imputado 
= 10%

CO2 imputado 
= 20%

CO2 imputado 
= 40%

CO2 imputado 
= 10%

CO2 imputado 
= 20%

CO2 imputado 
= 40%

Espanha (Madrid) 0,52 € 1,05 € 2,09 € 2,62 € 5,24 € 10,47 €

Alemanha 
(Francforte) 0,90 € 1,80 € 3,60 € 4,50 € 8,99 € 17,98 €

Áustria (Viena) 0,95 € 1,91 € 3,82 € 4,77 € 9,54 € 19,09 €

Bélgica (Bruxelas) 0,86 € 1,72 € 3,45 € 4,31 € 8,62 € 17,25 €

6€ la Tm (multiplicador de CO2 =2) 30€ la Tm (multiplicador de CO2 =2)

CO2 imputado 
= 10%

CO2 imputado 
= 20%

CO2 imputado 
= 40%

CO2 imputado 
= 10%

CO2 imputado 
= 20%

CO2 imputado 
= 40%

Dinamarca 
(Copenhague) 1,02 € 2,03 € 4,07 € 5,08 € 10,16 € 20,33 €

Finlândia (Helsínquia) 1,24 € 2,48 € 4,96 € 6,20 € 12,39 € 24,79 €

França (Paris) 0,80 € 1,59 € 3,18 € 3,98 € 7,96 € 15,92 €

Grécia (Atenas) 1,02 € 2,04 € 4,07 € 5,09 € 10,18 € 20,37 €

Países Baixos 
(Amsterdão) 0,90 € 1,79 € 3,58 € 4,48 € 8,96 € 17,92 €

Irlanda (Dublin) 0,83 € 1,65 € 3,31 € 4,13 € 8,27 € 16,53 €

Itália (Roma) 0,84 € 1,69 € 3,37 € 4,22 € 8,43 € 16,87 €

Luxemburgo 0,86 € 1,71 € 3,43 € 4,29 € 8,57 € 17,15 €

Portugal (Lisboa) 0,41 € 0,82 € 1,63 € 2,04 € 4,08 € 8,16 €

Reino Unido (Londres) 0,82 € 1,64 € 3,28 € 4,10 € 8,21 € 16,41 €

Suécia (Estocolmo) 1,15 € 2,30 € 4,59 € 5,74 € 11,49 € 22,97 €

República Checa 
(Praga) 0,95 € 1,89 € 3,78 € 4,73 € 9,45 € 18,90 €

Polónia (Varsóvia) 1,08 € 2,15 € 4,30 € 5,38 € 10,75 € 21,50 €

Letónia (Riga) 1,18 € 2,36 € 4,73 € 5,91 € 11,82 € 23,63 €

República Eslovaca 
(Bratislava) 0,97 € 1,94 € 3,88 € 4,85 € 9,70 € 19,41 €

Estónia (Talim) 1,23 € 2,47 € 4,93 € 6,17 € 12,34 € 24,67 €

Lituânia (Vilnius) 1,18 € 2,35 € 4,70 € 5,88 € 11,75 € 23,50 €

Eslovénia (Ljubljana) 0,90 € 1,80 € 3,60 € 4,49 € 8,99 € 17,98 €

Malta (La Valeta) 0,83 € 1,66 € 3,32 € 4,15 € 8,30 € 16,60 €

É particularmente evidente que, à medida que a distância 

aumenta, o custo do bilhete torna-se mais elevado.

Embora o pagamento de 40% para as quotas de emissão 

possa parecer à primeira vista exagerado, este é infelizmente 

o cenário mais imediato. É preciso assinalar que um número 

de cenários diferentes foram representados com um multi-

plicador de CO2=1 para o “força radiante”, mas trata-se de 

uma circunstância que não é de modo algum considerada um 

cenário provável. 

O “custo adicional” de um bilhete de ida e volta entre as 

diferentes origens e as Ilhas Canárias, está apresentado em 

baixo, tendo em conta um multiplicador de dióxido de carbono 

de 2 para 6 € e 30 € por tonelada de dióxido de carbono.
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Do mesmo modo, a repercussão dos diferentes cenários 

examinados sobre o custo de um bilhete de ida e volta, é 

apresentado de forma gráfica desde diferentes origens com 

destino às Ilhas canárias.

6€ la Tm (multiplicador de CO2 =2) 30€ la Tm (multiplicador de CO2 =2)

CO2 imputado 
= 10%

CO2 imputado 
= 20%

CO2 imputado 
= 40%

CO2 imputado 
= 10%

CO2 imputado 
= 20%

CO2 imputado 
= 40%

Chipre (Lárnaka) 1,23 € 2,46 € 4,91 € 6,14 € 12,28 € 24,57 €

Hungria (Budapeste) 1,00 € 1,99 € 3,98 € 4,98 € 9,95 € 19,90 €

Roménia (Bucareste) 1,09 € 2,19 € 4,37 € 5,46 € 10,93 € 21,85 €

Bulgária (Sofia) 1,03 € 2,05 € 4,11 € 5,13 € 10,27 € 20,54 €

Noruega (Oslo) 1,08 € 2,16 € 4,32 € 5,40 € 10,79 € 21,59 €

Ucrânia (Kiev) 1,21 € 2,43 € 4,86 € 6,07 € 12,14 € 24,28 €

Bielorússia (Minsk) 1,20 € 2,39 € 4,79 € 5,98 € 11,97 € 23,94 €

Rússia (Moscovo) 1,36 € 2,73 € 5,46 € 6,82 € 13,64 € 27,28 €

Estados Unidos 
(Miami) 1,64 € 3,27 € 6,55 € 8,18 € 16,37 € 32,74 €

Bielorússia (Minsk) 1,20 € 2,39 € 4,79 € 5,98 € 11,97 € 23,94 €
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6€ la Tm (multiplicador de CO2 =4) 30€ la Tm (multiplicador de CO2 =4)

CO2 imputado 
= 10%

CO2 imputado 
= 20%

CO2 imputado 
= 40%

CO2 imputado 
= 10%

CO2 imputado 
= 20%

CO2 imputado 
= 40%

Espanha (Madrid) 1,05 € 2,09 € 4,19 € 5,24 € 10,47 € 20,94 €

Alemanha (Francforte) 1,80 € 3,60 € 7,19 € 8,99 € 17,98 € 35,97 €

Áustria (Viana) 1,91 € 3,82 € 7,64 € 9,54 € 19,09 € 38,18 €

Bélgica (Bruxelas) 1,72 € 3,45 € 6,90 € 8,62 € 17,25 € 34,49 €

Dinamarca (Copenhague) 2,03 € 4,07 € 8,13 € 10,16 € 20,33 € 40,65 €

Finlândia (Helsínquia) 2,48 € 4,96 € 9,92 € 12,39 € 24,79 € 49,58 €

França (Paris) 1,59 € 3,18 € 6,37 € 7,96 € 15,92 € 31,83 €

Grécia (Atenas) 2,04 € 4,07 € 8,15 € 10,18 € 20,37 € 40,73 €

Países Baixos 
(Amsterdão) 1,79 € 3,58 € 7,17 € 8,96 € 17,92 € 35,85 €

Irlanda (Dublin) 1,65 € 3,31 € 6,61 € 8,27 € 16,53 € 33,07 €

Itália (Roma) 1,69 € 3,37 € 6,75 € 8,43 € 16,87 € 33,73 €

Luxemburgo 1,71 € 3,43 € 6,86 € 8,57 € 17,15 € 34,29 €

Portugal (Lisboa) 0,82 € 1,63 € 3,27 € 4,08 € 8,16 € 16,33 €

Reino Unido (Londres) 1,64 € 3,28 € 6,57 € 8,21 € 16,41 € 32,83 €

Suécia (Estocolmo) 2,30 € 4,59 € 9,19 € 11,49 € 22,97 € 45,95 €

República Checa (Praga) 1,89 € 3,78 € 7,56 € 9,45 € 18,90 € 37,81 €

Polónia (Varsóvia) 2,15 € 4,30 € 8,60 € 10,75 € 21,50 € 43,01 €

Letónia (Riga) 2,36 € 4,73 € 9,45 € 11,82 € 23,63 € 47,26 €

República Eslovaca 
(Bratislava) 1,94 € 3,88 € 7,76 € 9,70 € 19,41 € 38,82 €

Estónia (Talim) 2,47 € 4,93 € 9,87 € 12,34 € 24,67 € 49,35 €

Lituânia (Vilnius) 2,35 € 4,70 € 9,40 € 11,75 € 23,50 € 47,00 €

Eslováquia (Ljubljana) 1,80 € 3,60 € 7,19 € 8,99 € 17,98 € 35,96 €

Malta (La Valeta) 1,66 € 3,32 € 6,64 € 8,30 € 16,60 € 33,20 €

Chipre (Lárnaka) 2,46 € 4,91 € 9,83 € 12,28 € 24,57 € 49,14 €

Hungria (Budapeste) 1,99 € 3,98 € 7,96 € 9,95 € 19,90 € 39,81 €

Roménia (Bucareste) 2,19 € 4,37 € 8,74 € 10,93 € 21,85 € 43,71 €

Bulgária (Sofia) 2,05 € 4,11 € 8,21 € 10,27 € 20,54 € 41,07 €

Noruega (Oslo) 2,16 € 4,32 € 8,64 € 10,79 € 21,59 € 43,18 €

Ucrânia (Kiev) 2,43 € 4,86 € 9,71 € 12,14 € 24,28 € 48,55 €

Bielorússia (Minsk) 2,39 € 4,79 € 9,57 € 11,97 € 23,94 € 47,87 €

Rússia (Moscou) 2,73 € 5,46 € 10,91 € 13,64 € 27,28 € 54,56 €

Estados Unidos (Miami) 3,27 € 6,55 € 13,09 € 16,37 € 32,74 € 65,47 €

Bielorússia (Minsk) 2,39 € 4,79 € 9,57 € 11,97 € 23,94 € 47,87 €

Constata-se aqui que os valores obtidos são sensivel-

mente mais elevados que no cenário precedente, tanto mais 

que os níveis seriam imputados aos preços dos voos charter, 

a maior parte destes, sendo utilizada para devolver o turismo 

às Ilhas Canárias. 

O “custo adicional” de um bilhete de ida e volta entre di-

ferentes origens e as Ilhas Canárias, é apresentado a seguir, 

tendo em conta um efeito multiplicador de dióxido de carbono 

de 4 para 6 € e 30 € por tonelada de dióxido de carbono.
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Igualmente a repercussão dos diferentes cenários exami-

nados aqui sobre o bilhete de ida e volta desde diferentes 

origens com destino às Ilhas Canárias e apresentado de for-

ma gráfica como se segue:

Como pode ser observado, os custos adicionais já são 

consideráveis.

Os diferentes custos adicionais, divididos de forma com-

parativa em relação ao factor multiplicador de dióxido de 

carbono, já foram analisados. Os cenários mais optimistas 

face aos mais “realistas » a médio e curto prazo, seriam em 

baixo analisados de forma comparativa. Convém salientar 

que se tratam de cenários “realistas” e não “pessimistas” 

porque um cenário pessimista seria um, no qual o preço da 

tonelada de dióxido de carbono passaria os 30 €.

Em conformidade com uma classificação ascendente dos 

cenários, na qual os níveis são ordenados do mais baixo ao 

mais elevado, no que diz respeito ao custo adicional dos bi-

lhetes de avião, o quadro seguinte representado em € está 

estabelecido para cada bilhete de avião de ida e volta.
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A representação dos valores que se encontra em baixo, 

apresenta de forma gráfica, a evolução dos preços em rela-

ção aos diferentes factores considerados.

Custos adicionais a 6 € da Tm y 10% do custo Custos adicionais a 30 € da Tm y 40% do custo

multiplicador
CO2=1

multiplicador
CO2=2

multiplicador
CO2=4

multiplicador
CO2=1

multiplicador
CO2=2

multiplicador
CO2=4

Espanha 0,26 0,52 1,05 5,24 10,47 20,94

Reino Unido 0,41 0,82 1,64 8,21 16,41 32,83

Alemanha 0,45 0,90 1,80 8,99 17,98 35,97

Polónia 0,53 1,08 2,15 10,75 21,50 43,01

Roménia 0,55 1,09 2,19 10,93 21,85 43,71

Suécia 0,57 1,15 2,30 11,49 22,97 45,95

Rússia 0,68 1,36 2,73 13,64 27,28 54,56

20,0 €

30,0 €

40,0 €

50,0 €

60,0 €

Custos adicionais na passagem de ida e volta com multiplicador de CO2

10,0 €

Espanha Reino Unido Alemanha Polonia Suecia Rússia

0,0 €

Custo adicional a 30 a Tm y 40% do
custo multiplicador CO =4

€
2

d

Custo adicional a 30 da Tm y 40% do
custo multiplicador

€
CO =22

Custo adicional a 30 da Tm y 40% do
custo multiplicador

€
CO =12

Custo adicional a 6 a Tm y 10% do
custo

€
multiplicador CO =42

d

Custo adicional a 6 da Tm y 10% do
custo

€
multiplicador CO =22

Custo adicional a 6 da Tm y 10% do
custo

€
multiplicador CO =12

O forte impacto do preço por tonelada de dióxido de 

carbono sobre o preço do bilhete de avião e o efeito quase 

exponencial do factor multiplicador segundo a distância, tor-

nam-se aqui evidentes. 

Actualmente não é possível fazer uma previsão relativa ao 

conjunto de hipóteses até 2020. No entanto, para fornecer re-

flexões sobre o futuro, as hipóteses consideradas aqui como 

prováveis são formuladas a seguir: 

• O factor multiplicador relativo à “força radiante” da avia-

ção seria um valor de 4.

• 100% das quotas de emissão seriam levadas a leilão, 

sendo organizado e controlado por uma instância inter-



QUOTAS DE EMISSÃO // 128

nacional ligada à convenção quadro das Nações Unidas 

sobre as alterações climáticas (CCNUCC).

• O preço de uma tonelada de dióxido de carbono no mer-

cado de quotas de emissão, seria neste momento de 150 

a 200 €, no momento da associação, depois de 2015, ao 

sistema relativo aos países tais como os Estados-Unidos, 

a China ou a Índia (os dois últimos de forma gradual). 

No entanto, é possível que depois desta data, os pre-

ços fiquem estáveis no momento de pôr em prática as 

tecnologias descentralizadas da CCS (captura e armaze-

namento do carbono). 

A acumulação de todos estes factores implicaria para o 

ano de 2020, o quadruplo dos cenários mais pessimistas de 

custos adicionais considerados aqui. 

8.3 QUANTIFICAÇÃO DOS CUSTOS 

ADICIONAIS DOS BILHETES DE AVIÃO 

RELATIVOS ÀS ILHAS CANÁRIAS.

É bastante difícil poder quantificar as eventuais repercus-

sões do custo adicional para as Ilhas Canárias, assim como 

para as outras RUP, em relação a outros destinos de turismo.

Haverá por um lado, utilizadores que decidem simples-

mente mudar de destino, sendo esta um país terceiro que 

durante o período de transição teriam melhores tarifas ou 

zonas intraeuropeias mais próximas. Haverá igualmente uti-

lizadores que decidem não viajar, e haverá por fim os que 

mantém o mesmo destino. 

Todas estas diferentes possibilidades dependem muito do 

poder de compra dos passageiros, assim como da “elastici-

dade da procura dos passageiros”, ou seja, a sensibilidade 

dos utilizadores às variações de preço. 

Em todo o caso, é claro que os passageiros com destino 

às Ilhas Canárias ou outras RUP, teriam a sua capacidade 

económica ainda mais enfraquecida, quanto maior fosse o 

custo adicional do bilhete de avião. A este título, esta questão 

implicaria uma menor despesa para os turistas nos respec-

tivos territórios. 

Em fim de contas, a quantidade de euros a menos por ano 

dos turistas que visitem as RUP pode ser calculada, tendo em 

conta o mais favorável dos casos possíveis, ficando o núme-

ro de turistas inalterável. Neste caso, este enfraquecimento 

económico seria o resultado dos custos adicionais nos di-

ferentes cenários multiplicados pelo número de turistas que 

visitem as RUP. A este título, as quantidades anuais obtidas 

durante os últimos anos, estão representados mais à frente, 

na página 60. 

Dito de outro modo, fazendo a média dos diferentes ce-

nários possíveis, o enfraquecimento potencial das receitas, 

seria de 150 milhões de euros anuais em 2005. Isto repre-

senta a título de efeito directo, cerca de 0,5% do PIB regional 

das Canárias, o que eventualmente atingiria com os efeitos 

exponenciais 1% do PIB regional, supondo que o número de 

turistas não aumente, o que por outro lado elevaria conside-

ravelmente os valores. No entanto, é provável que a partir de 

2012, este valor final aumente progressivamente até 3-5% 

do PIB regional, no caso em que os cenários considerados 

aqui como prováveis, nesta data sejam confirmados 36.

36. A Comissão europeia, no seu relatório de impacto na Directiva e utilizando 

aparentemente um complexo exemplar de previsão macro-económica, 

considerou que o efeito global da proposta provocaria para as regiões de 

elevada dependência do turismo um desmoronamento de 1% para 5% do PIB 

regional. A situação das RUP aqui não é conhecida mas parece possível que 

se encontrem aproximadas dos 5%.
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Cenário considerado ANO Média 
dos 6 

últimos anosCO2 imputado 2000 2001 2002 2003 2004 2005

Custo adicional do bilhete de 
ida e volta a 6 €/tonelada 
(sem multiplicador de CO2) 

10% 3.977.582,08 4.016.653,91 3.790.467,08 3.922.328,05 3.569.499,69 3.498.463,60 3.795.832

20% 7.955.164,15 8.033.307,82 7.580.934,16 7.844.656,10 7.138.999,38 6.996.927,20 7.591.665

40% 15.910.328,31 16.066.615,64 15.161.868,32 15.689.312,19 14.277.998,76 13.993.854,40 15.183.330

Custo adicional do bilhete de 
ida e volta a 30 €/tonelada 
(sem multiplicador de CO2) 

10% 19.887.910,39 20.083.269,55 18.952.335,40 19.611.640,24 17.847.498,44 17.492.318,00 18.979.162

20% 39.775.820,77 40.166.539,10 37.904.670,81 39.223.280,49 35.694.996,89 34.984.635,99 37.958.324

40% 79.551.641,55 80.333.078,20 75.809.341,62 78.446.560,97 71.389.993,78 69.969.271,99 75.916.648

Custo adicional do 
bilhete de ida e volta a 6 
€/tonelada(multiplicador 
de CO2=2) 

10% 7.955.164,15 8.033.307,82 7.580.934,16 7.844.656,10 7.138.999,38 6.996.927,20 7.591.665

20% 15.910.328,31 16.066.615,64 15.161.868,32 15.689.312,19 14.277.998,76 13.993.854,40 15.183.329

40% 31.820.656,62 32.133.231,28 30.323.736,65 31.378.624,39 28.555.997,51 27.987.708,79 30.366.659

Custo adicional do bilhete de 
ida e volta a 30 €/tonelada 
(multiplicador de CO2=2) 

10% 39.775.820,77 40.166.539,10 37.904.670,81 39.223.280,49 35.694.996,89 34.984.635,99 37.958.324

20% 79.551.641,55 80.333.078,20 75.809.341,62 78.446.560,97 71.389.993,78 69.969.271,99 75.916.648

40% 159.103.283,10 160.666.156,4 151.618.683,2 156.893.121,9 142.779.987,5 139.938.543,9 151.833.296

Custo adicional do 
bilhete de ida e volta a 6 
€/tonelada(multiplicador 
de CO2=4) 

10% 15.910.328,31 16.066.615,64 15.161.868,32 15.689.312,19 14.277.998,76 13.993.854,40 15.183.329

20% 31.820.656,62 32.133.231,28 30.323.736,65 31.378.624,39 28.555.997,51 27.987.708,79 30.366.659

40% 63.641.313,24 64.266.462,56 60.647.473,29 62.757.248,78 57.111.995,02 55.975.417,59 60.733.318

Custo adicional do bilhete de 
ida e volta a 30 €/tonelada 
(multiplicador de CO2=4) 

10% 79.551.641,55 80.333.078,20 75.809.341,62 78.446.560,97 71.389.993,78 69.969.271,99 75.916.648

20% 159.103.283,10 160.666.156,4 151.618.683,2 156.893.121,5 142.779.987,6 139.938.544 151.833.296

40% 318.206.566,20 321.332.312,8 303.237.366,4 313.786.243,9 285.559.975,1 279.877.087,9 303.666.592
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8.4 QUANTIFICAÇÃO DOS CUSTOS 

ADICIONAIS RELATIVOS ÀS OUTRAS 

REGIÕES ULTRAPERIFÉRICAS.

Esta secção visa fazer uma extensão simplificada dos 

cálculos numéricos relativos às Canárias. Em todo o caso, 

convém ainda sublinhar aspectos de base:

1. A distância entre as RUP e o continente implica um 

consumo de querosene e portanto emissões de dióxi-

do de carbono mais elevadas, e o custo atribuído por 

deslocamento seria muito mais elevado do estimado por 

trajecto médio pelos diversos estudos utilizados pela 

Comissão Europeia.

Custo adicional ida e volta (A/R) à 6 €/tonelada Custo adicional ida e volta (A/R) à 30 €/tonelada

(multiplicador de CO2= 1) (multiplicador de CO2= 1)

Trajecto CO2 imputado
= 10%

CO2 imputado
= 20%

CO2 imputado
= 40%

CO2 imputado
= 10%

CO2 imputado
= 20%

CO2 imputado
= 40%

Portugal (Lisboa) – 
Açores (Ponta Delgada) 0,22 € 0,43 € 0,87 € 1,08 € 2,17 € 4,33 €

França (Paris Orly) 
– Guadalupe 0,85 € 1,69 € 3,39 € 4,23 € 8,47 € 16,93 €

França (Paris Orly) 
– Reunião (Saint-Denis) 1,16 € 2,32 € 4,65 € 5,81 € 11,62 € 23,24 €

(multiplicador de CO2= 2) (multiplicador de CO2= 2)

Trajecto CO2 imputado
= 10%

CO2 imputado
= 20%

CO2 imputado
= 40%

CO2 imputado
= 10%

CO2 imputado
= 20%

CO2 imputado
= 40%

Portugal (Lisboa) – 
Açores (Ponta Delgada) 0,43 € 0,87 € 1,73 € 2,17 € 4,33 € 8,66 €

França (Paris Orly) – 
Guadalupe 1,69 € 3,39 € 6,77 € 8,47 € 16,93 € 33,86 €

França (Paris Orly) – 
Reunião (Saint-Denis) 2,32 € 4,65 € 9,29 € 11,62 € 23,24 € 46,47 €

(multiplicador de CO2= 4) (multiplicador de CO2= 4)

Trajecto CO2 imputado
= 10%

CO2 imputado
= 20%

CO2 imputado
= 40%

CO2 imputado
= 10%

CO2 imputado
= 20%

CO2 imputado
= 40%

Portugal (Lisboa) – 
Açores (Ponta Delgada) 0,87 € 1,73 € 3,46 € 4,33 € 8,66 € 17,32 €

França (Paris Orly) – 
Guadalupe 3,39 € 6,77 € 13,55 € 16,93 € 33,86 € 67,73 €

França (Paris Orly) – 
Reunião (Saint-Denis) 4,65 € 9,29 € 18,59 € 23,24 € 46,47 € 92,95 €

2. Dado que as RUP estão “rodeadas » por países terceiros, 

estas estão muito sensíveis à mudança para outro desti-

no que tenha as mesmas características, pelos eventuais 

turistas, o que prejudicaria de forma notável a economia 

destas regiões, e por outro lado, isso não prejudicaria as 

emissões globais do sector da aviação. Mais precisamen-

te, as emissões poderiam mesmo aumentar em alguns 

casos, se o destino escolhido como alternativa constituís-

se uma distância mais longa. 

Os custos adicionais para os bilhetes de avião de ida e vol-

ta, gerados pela integração do transporte aéreo nos sistemas 

de troca de quotas de emissão relativo a certos trajectos RUP, 

tendo em conta diferentes perspectivas, estão a seguir:
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É de sublinhar que os custos adicionais para os pas-

sageiros provenientes das capitais portuguesa e francesa 

com destino às RUP, foram expostas a título de exemplo 

pelos quadros em cima, e os custos adicionais para o con-

junto de passageiros provenientes de outras cidades seriam 

seguramente ainda mais elevados. Convém referir aqui, que 

o caso da Madeira não foi considerado porque se assemelha 

ao das Ilhas Canárias. 37

O caso mais extremo é o da Ilha de Reunião. Aqui os tu-

ristas têm uma alternativa: trata-se da ilha Maurícia, que se 

encontra quase à mesma distância da Europa. Está situada a 

poucos quilómetros da Reunião e o turismo é um dos pilares 

da sua economia. No entanto, uma vez que esta ilha constitui 

uma país terceiro, não seria abrangida por esta medida e cap-

taria eventualmente a maioria dos turistas que actualmente 

escolhem a Reunião como destino de férias. Um caso seme-

lhante seria o da Guadalupe, que concorreria com um grande 

número de destinos de turismo situados nas Caraíbas.

Outro efeito negativo de não considerar as RUP como país 

terceiro, está na base do facto que, tanto a distância como 

as ligações dos voos existentes têm necessidade por várias 

vezes, de realizar numerosos voos e de mudar no momento 

da deslocação, de uma RUP para a outra, e o custo seria por-

tanto multiplicado. Isto acontece uma vez que no presente, 

não há procura suficiente de voos directos entre as RUP, ex-

cepto as que pertencem ao mesmo Estado membro (a ligação 

Madeira-Canárias é um caso de exemplo).

Deste modo, um passageiro que decida deslocar-se desde as 

Ilhas Canárias até aos Açores, deve realizar os seguintes voos: 

Canárias-Madrid; Madrid-Lisboa; Lisboa-Açores, e o mesmo para 

a viagem de regresso. No que diz respeito a um passageiro das 

Canárias para a Reunião, deve realizar os seguintes voos: Canárias 

– Madrid; Madrid – Paris; Paris – Saint-Denis (Reunião).

O custo adicional gerado nos diferentes cenários conside-

rados para uma viagem de ida e volta pode ser verificada no 

seguinte quadro:

Custo adicional ida e volta (A/R) a 6 €/tonelada Custo adicional ida e volta (A/R) a 30 €/tonelada 

(multiplicador de CO2= 1) (multiplicador de CO2= 1)

Trajecto CO2 imputado
= 10%

CO2 imputado
= 20%

CO2 imputado
= 40%

CO2 imputado
= 10%

CO2 imputado
= 20%

CO2 imputado
= 40%

Canárias – Açores 0,57 € 1,14 € 2,29 € 2,86 € 5,71 € 11,43 €

Canárias – Reunião 1,59 € 3,17 € 6,34 € 7,93 € 15,85 € 31,71 €

(multiplicador de CO2= 1) (multiplicador de CO2= 1)

Trajecto CO2 imputado 
= 10%

CO2 imputado
= 20%

CO2 imputado
= 40%

CO2 imputado
= 10%

CO2 imputado
= 20%

CO2 imputado
= 40%

Canárias – Açores 1,14 € 2,29 € 4,57 € 5,71 € 11,43 € 22,85 €

Canárias – Reunião 3,17 € 6,34 € 12,68 € 15,85 € 31,71 € 63,41 €

(multiplicador de CO2= 1) (multiplicador de CO2= 1)

Trajecto CO2 imputado 
= 10%

CO2 imputado
= 20%

CO2 imputado
= 40%

CO2 imputado
= 10%

CO2 imputado
= 20%

CO2 imputado
= 40%

Canárias – Açores 2,29 € 4,57 € 9,14 € 11,43 € 22,85 € 45,70 €

Canárias – Reunião 6,34 € 12,68 € 25,36 € 31,71 € 63,41 € 126,82 €

37. As distâncias entre o continente europeu e as diferentes RUP, e as entre 

as capitais europeias mais importantes são precisadas pela secção seguinte. 

Isto ajudaria a compreender o efeito da Directiva com base no consumo de 

querosene e da distância a percorrer.



QUOTAS DE EMISSÃO // 132

Os resultados em cima são contraditórios em relação 

à estratégia definida em 2004 pela Comissão Europeia, 

respeitante às RUP, onde se adoptou um plano de medidas 

para ter em conta as especificidades destas últimas, com 

base em três eixos: a “redução do défice de acessibilidade 

e os efeitos de outras contrariedades”, “o melhoramento da 

sua competitividade e o reforço da sua integração no seu 

território regional”. 

Ao considerar as RUP como um país terceiro, exposta 

aos efeitos da integração das actividades aéreas no sis-

tema de troca de quotas de emissão de gases de efeito de 

estufa, evitaria prejudicar a economia das RUP em relação 

aos países terceiros (o mercado do turismo e os custos 

adicionais relativos às possibilidades gerais de desenvol-

vimento), e isso não alcançaria o princípio da integração 

mútua da UE nestas regiões.

8.5. REPARTIÇÃO MODAL.

Os factos apresentados anteriormente, implicam uma 

repartição modal dos transportes na presente secção, uma 

vez que tal factor foi um dos elementos de estímulo para a 

proposta de Directiva comunitária apresentada aqui, e a ou-

tra tratando-se do aquecimento do planeta.

A repartição modal entre uma origem “A” e um destino “B” 

é interpretada aqui como a repartição dos passageiros entre os 

diferentes modos de transporte existente entre “A” e “B”. 

Uma das principais motivações desta Directiva aqui refe-

rida, é a da imputação ao transporte aéreo do custo do dióxido 

de carbono, dado que este já é imputado a outros meios de 

transporte (a gasolina e o gasóleo são taxados de impostos e 

a electricidade que move os comboios, está integrada no sis-

tema comunitário de troca de quotas de emissão de gases de 

efeito de estufa). Não é portanto coerente , segundo a opinião 

da Comissão Europeia e outros sectores do transporte, que o 

transporte aéreo beneficie deste privilégio, tanto mais que 

ele passa por um crescimento mais forte. Trata-se portan-

to de encorajar, a título de um objectivo suplementar desta 

proposta de Directiva, a repartição modal a outros meios de 

transporte mais eficazes no que diz respeito à energia. 

Este princípio parece de início razoável mas a realidade 

das RUP é completamente diferente. Por um lado, a repar-

tição modal não pode ser possível no que diz respeito às 

ligações com a metrópole, mesmo em relação às ligações 

intra-insulares com as outras RUP.

Esta situação pode ser observada no quadro em baixo, o 

qual mostra as distâncias em quilómetros entre os diferentes 

pares de origem e destino (as Ilhas Canárias são tidas como 

exemplo):

Distâncias Canárias Madrid Barcelona Paris Bruxelas Francforte Londres Berlím

Canárias 1793 2209 2825 3077 3217 2919 3647

Madrid 1793 482 1067 1320 1428 1251 1856

Barcelona 2209 482 862 1087 1099 1151 1508

Paris 2825 1067 862 254 453 347 859

Bruxelas 3077 1320 1087 254 303 354 642

Francforte 3217 1428 1099 453 303 656 430

Londres 2919 1251 1151 347 354 656 962

Berlim 3647 1856 1508 859 642 430 962
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Distâncias Açores Canárias Guadalupe Guiana Madeira Martinica Reunião

Bruxelas 2605 3077 6933 7319 2662 7038 9402

Os principais nós económicos financeiros da Europa: Paris, 

Bruxelas, Francforte, Londres... encontram-se a pouca distân-

cia, estando de 5 a 10 vezes mais afastada da metrópole.

Do mesmo modo, o quadro em baixo precisa as distâncias 

entre Bruxelas e as RUP.

Esta situação é consideravelmente agravada pelas RUP 

francesas. Neste caso, as distâncias variam entre 10 ve-

zes a distância Londres-Frankfurt para as RUP situadas na 

América, quase cerca de 30 vezes a distância entre Bruxelas, 

Londres e Paris para a ilha da Reunião. 

Esta circunstância é precisamente a razão pela qual esta 

Directiva atinge mais as ligações com as Ilhas Canárias do 

que as do resto das RUP no momento da repartição mo-

dal. Por outro lado, lá onde a repartição modal é possível, 

o impacto da Directiva na redução do tráfego aéreo entre as 

capitais financeiras supramencionadas, é pouco significati-

vo (já foi aqui referido, no resumo executivo, que as tarifas 

“business” ou mesmo as “leisure” entre relativos pontos são 

geralmente mais elevados que as dos voos charter, desde a 

Alemanha ou a Escandinávia com destino à Madeira, às Ilhas 

Canárias ou a outras RUP).

8.6. REPERCUSSÕES NO DOMÍNIO 

DOS FRETES AÉREOS.

Não é possível, realizar uma análise detalhada do impacto 

desta Directiva sobre os efeitos dos fretes aéreos, porque 

não existe uma base de dados estatísticos suficientemente 

acessível para este fim. Isto resulta da conjunção de dois 

factores: em primeiro lugar, o facto que uma parte do frete 

é realizada como complemento do “voo regular de passa-

geiros”, enquanto que outra parte é realizada por aviões 

precisamente destinados a este fim. Infelizmente as estatís-

ticas não precisam estes valores. Em segundo lugar, os pares 

origem-destino dos fluxos dos fretes aéreos não são conhe-

cidos, e não é possível obtê-los junto da Direcção Regional 

das Fronteiras, uma vez que os valores são precisos mas os 

meios de transporte não são, sendo estes necessários para 

obter os dados da distância e do tipo de avião utilizado. 

Por outro lado, no que diz respeito a certas companhias 

aéreas espanholas que fazem voos regulares, quando se 

junta os passageiros com o frete, é preciso fazer uma dis-

tribuição do custo adicional das quotas de emissão entre os 

passageiros e as mercadorias. 

A este título, e com o objectivo de não fornecer dados com 

base numa estimativa teórica, não foi realizada neste momen-

to, essa tal quantificação, mas é preciso ter em conta o facto 

que os custos adicionais do tráfego aéreo devem ser considera-

dos como adicionais aos referidos no ponto anterior.








